
A moral que prevalece na 2ª turma do STF

Pesquisa eleitoral com Lula é enganação do eleitor
Pág. 3

Aneel autoriza preço da energia a 
subir até 30%, para inflação de 4%

Lewandowski faz 
apologia do político 
ladrão: ‘são da paz’
Para ele, “são réus que 
não apresentam nenhum 
perigo à ordem pública”

o votar – na terça-feira, 
21, em sessão da 2ª 
turma do STF – por 
manter soltos o petista 
José Dirceu e o pepista 
João Cláudio Genu, o 
ministro Ricardo Lewa-

ndowski afirmou o seguinte: 
“São réus que não apresentam 
a menor periculosidade, não 

apresentam nenhum perigo à 
ordem pública, não quebraram 
a paz social.” Lewandowski é 
um notório representante do 
PT no STF, especialista em 
torcer a lei – como se viu du-
rante o julgamento de Dilma 
no Senado –, dos modos mais 
toscos e bizarros, em prol dos 
interesses de seu grupo. P. 3
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Marina: “Foram 
os investigados 
da Lava Jato que 
fizeram essa lei 
eleitoral desigual”

O Ministério Público 
Federal apresentou nesta 
terça-feira a 25ª denúncia 
contra o ex-governador 
do Rio de Janeiro, Sérgio 
Cabral (MDB), no âmbito 
da operação “Lava Jato”, 
por propina nas obras do 
Maracanã,  Metrô, Tele-
férico etc.           Página 4

Cabral recebe 
a 25ª denúncia 
pela Lava Jato

A  t á t i c a 
do PT de es-
conder o seu 
candidato à 
pres idente , 
Fernando Ha-
ddad, dificul-
tou a sua ida 
ao Nordeste, onde não foi 
reconhecido por ninguém. Na 
Bahia, foi chamado de “Andra-
de” pelos baianos.  Página 3

“Andrade” busca 
voto no Nordeste

“O país só sai da crise se 
enfrentarmos esta violenta con-
centração de renda existente 
hoje no Brasil”, afirmou João 
Goulart Filho, candidato à Pre-
sidência da República pelo Par-
tido Pátria Livre (PPL), nesta 
quarta-feira, em Campinas, 
onde realizou uma caminhada 
no Centro. “Há populações no 
Brasil com índices de desen-
volvimento humano de Serra 
Leoa”, denunciou.         Pág. 3

João Goulart Filho, “Sem resolver 
a criminosa desigualdade social, 
o país não vai voltar a crescer”

Marina criticou em For-
taleza a lei eleitoral aprova-
da por partidos investiga-
dos na Lava Jato, dizendo 
que “eles (incluindo o PT) 
fizeram de tudo para impe-
dir a sociedade de cumprir 
com seu objetivo de mu-
dar”, ficando com pratica-
mente todo o dinheiro do 
fundo eleitoral e do tempo 
no rádio e na TV. Página 3

A Aneel autorizou, nesta 
terça-feira, o aumento da 
tarifa da conta de energia em 
seis estados. Os reajustes - 
que irão atingir residências 
e indústrias do Maranhão, 
Mato Grosso do Sul, São Pau-
lo, Paraíba, Paraná e Santa 
Catarina - variam de 15,73% 
a 29,86%, todos acima da 
inflação dos últimos 12 me-

ses, medida pelo IPCA, que 
ficou em 4,48%. No caso da 
empresa Elektra, que aten-
de 2,6 milhões de unidades 
consumidoras localizadas em 
223 municípios do interior de 
São Paulo e 5 do Mato Grosso 
do Sul, o reajuste médio ficou 
em 24,42% – um aumento 5,5 
vezes maior do que a inflação 
do período.    Página 2

Uruguai parou 
por aumento do 
salário mínimo 

Os trabalhadores uru-
guaios pararam exigindo 
aumento de 10% no salário 
mínimo e elevação do orça-

mento para a Educação, 
atendendo à convocação 
de greve geral da central 
sindical PIT-CNT.      P. 6

STF - Nelson Jr

Barbara Muniz Vieira
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Aumentos autorizados pelo governo variam 
entre 15,73% a 29,86% em seis estados  

Moro diz ao CNJ que Favreto 
era ‘autoridade absolutamente 
incompetente’ para soltar Lula

No interior de SP aumento chega a 24,42% e atingirá 2,6 milhões

O juiz federal Sergio Moro afirmou ao Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ), que a soltura 
de Luiz Inácio Lula da Silva provocaria uma 
“situação de risco”. O argumento consta do 
documento apresentado ao CNJ para dirimir 
dúvidas quanto à sua competência para impe-
dir a conspiração petista. Para ele, Favreto, o 
militante plantonista, não poderia determinar 
a soltura porque a autoridade responsável pela 
prisão não era ele, e sim a 8ª Turma do TRF-4, 
que julgou a apelação de Lula, confirmando sua 
condenação e ordenando a prisão.

 O CNJ abriu um procedimento para apurar 
se, no episódio, houve alguma infração disci-
plinar. Favreto ocupava o plantão do tribunal 
quando, em 8 de julho, proferiu uma decisão 
liminar em um habeas corpus determinando 
que Lula fosse solto, sob o entendimento de que 
havia um fato novo envolvendo o petista, que era 
a sua candidatura à Presidência da República.

 Na ocasião, Moro mandou a PF não cum-
prir e proferiu uma decisão contrária mesmo 
se encontrando de férias. Depois, Gebran Neto 
também proferiu decisão impedindo a soltura 
de Lula. “Entendi que estava diante de situação 
urgente e que cabia a mim, como juiz natural da 
ação penal e como autoridade apontada, ainda 
que erroneamente, como coatora, proferir a 
decisão acima transcrita a fim de informar e 
consultar o relator natural da ação penal e do 
habeas corpus acerca do que fazer diante do 
aludido dilema, tendo, sucessivamente, prevale-
cido o entendimento de que a prisão não poderia 
ser revogada, como foi, por autoridade judicial 
absolutamente incompetente”, escreveu Moro. 

 “Teve ainda o julgador presente que se fosse 
efetivada a soltura, o relator natural da ação 
penal provavelmente revogaria a decisão no dia 
seguinte ao término do plantão, com o que ter-
se-ia que restabelecer a prisão do condenado. 
Ocorre que isso talvez não fosse tão simples”, 
prossegue o documento de Moro. Sobre ter 
despachado durante as férias, que foi uma das 
principais críticas que recebeu por seu ato, Moro 
afirmou que não estava fora do país, informação 
que circulou na ocasião. “É fato que o julgador 
estava de férias, em Curitiba (e não fora do 
país, como falsamente foi divulgado por alguns 
agentes políticos)”, disse.

A recessão na qual o 
país está mergulhada desde 
2014 empurrou milhares 
de brasileiros para a in-
formalidade. O problema 
disso é que além de não 
ter os direitos trabalhistas 
assegurados, os chamados 
“trabalhadores por conta 
própria” pelos critérios do 
Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE) 
recebem 24,4% a menos, em 
média, que um trabalhador 
com carteira assinada.

A média salarial no Bra-
sil foi, no segundo trimes-
tre, de R$ 2.128 – contra 
R$ 1.610 de rendimentos 
para quem trabalha na 
informalidade.

A maior parte desses 
trabalhadores está ga-
nhando a vida como am-
bulantes no setor do co-
mércio ou alimentação, 
ou ainda, vivendo de ser-
viçinhos esporádicos – os 
chamados bicos – depois 
de perderem seus postos 
formais com a explosão do 
desemprego no país.

O levantamento que 
revelou esse abismo entre 
as médias salariais, a Pes-
quisa Nacional por Amos-
tra de Domicílio (Pnad 
– Contínua) do IBGE, é 
o mesmo que computou 
que no país, 23 milhões 
de pessoas atuavam nes-

sas condições no segundo 
trimestre de 2018. Isso já 
equivale a ¼ de todos os 
empregados no país.

Na comparação com o 
mesmo período (trimestre 
encerrado em junho) de 
2014, o número de traba-
lhadores na informalidade 
cresceu 13,4%. Sobre o 
mesmo período do ano 
passado, o aumento no 
número de informais foi 
de absurdos 9,6%.

O coordenador da pes-
quisa do IBGE, Cimar 
Azeredo, complementa que 
em quatro anos, 4 milhões 
de pessoas com carteira 
assinada foram para as 
filas do desemprego, o que 
em grande parte explica o 
aumento do trabalho por 
conta própria. “A informa-
lidade é retrato de um rea-
juste da economia do país”, 
diz Azeredo. Em apenas 
um ano, a perda de pos-
tos com carteira assinada 
também foi significativa: 
menos 497 mil vagas.

“A informalidade é 
ruim pela falta de prote-
ção social e financeira. O 
profissional tem de que-
brar pedras a cada dia, e 
se fica sem trabalho, não 
gera renda e não pode 
investir. Freia a economia 
e desestabiliza ainda mais 
o país”, avalia o cenário 

Azeredo. Já ouvimos o 
governo afirmar que o 
aumento do número de 
trabalhadores por conta 
própria representa uma 
“tendência empreende-
dora” do brasileiro, o que 
é uma mentira deslavada.

Segundo o IBGE, 80% 
dos trabalhadores infor-
mais sequer contribui com 
a Previdência ou possui 
CNPJ (Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica).

“Com um volume tão 
grande de informais no 
mercado, a desigualdade 
social e o desequilíbrio de 
renda tendem a aumentar, 
reduzindo a produtividade 
do país. Em um cenário 
de vacas magras, as em-
presas cortam custos, e 
a folha de pagamento é 
sempre uma das mais 
afetadas”, analisa André 
Roncaglia, economista da 
Unifesp em entrevista à 
Folha de São Paulo.

É assustador também 
que os maiores níveis de 
informalidade estejam 
concentrados nos grandes 
centros econômicos do 
país, segundo a pesquisa. 
São Paulo e Rio de Janei-
ro, respectivamente, tem 
9,9 milhões e 2,8 milhões 
de trabalhadores por con-
ta própria.

Maioria dos autônomos está no comércio de alimentos e em bicos

Ambulantes e trabalhadores ‘autônomos’ 
recebem 24% menos do que média geral

A safra do lucro dos 
balanços dos bancos no 2º 
trimestre do ano demons-
tra resultados insensatos, 
com percentuais de lu-
cratividade muitas vezes 
maior do que a inflação do 
período. A rentabilidade 
em torno de 20% também 
desafia a razão.

A soma do lucro cinco 
maiores bancos, no tri-
mestre, foi de R$ 21,27 bi-
lhões ou maior em 15,3% 
do que o lucro obtido no 
segundo trimestre do ano 
passado. São eles Itaú, 
Bradesco, Santander, 
Banco do Brasil e Caixa 
Econômica Federal.

Itaú ficou com o maior 
lucro no total de R$ 6,24 
bilhões, ou 3,8% acima do 
lucro do segundo trimes-
tre de 2017. O Bradesco 
atingiu R$ 4,52 bilhões 
com 10% de aumento na 
mesma base. Já o San-
tander registrou um lucro 
de R$ 2,97 bilhões com 
aumento desmedido de 
29,5% sobre o mesmo 
período do ano passado.

O Banco do Brasil com 
R$ 3,13 bilhões e  a Caixa 
Econômica Federal com 
lucro de R$ 3,46 bilhões, 
divulgado por último, 
na segunda-feira (20) 
completam o resultado 
consolidado.

Esses resultados para 
os bancos repetem uma 
constante sucessão de 
lucros, que atravessam 
anos seguidos, mesmo 

nestes últimos quatro 
anos de estagnação da 
economia, na verdade, 
recessão aberta em 2015 
e 2016.

E seguem na contra 
mão do encolhimento 
geral da economia, espe-
cialmente da indústria, 
do assombroso desem-
prego e da queda na ren-
da das famílias.

Os dois bancos esta-
tais vem funcionando 
com a mesma lógica dos 
bancos privados, seguin-
do a visão estrábica das 
políticas neoliberais do 
governo. Ao invés de 
se colocarem como mo-
deradores do mercado, 
entram cobrando tari-
fas tão abusivas quanto, 
praticam taxas de juros 
nos mesmos patamares, 
e assim, por diante.

Se é assim, para que 
existem? Para os Gedeis 
da vida fazerem sua cor-
rupção? Não há melhor 
meio de desmoralizá-los.

Mais recentemente, 
o Banco do Brasil vem 
sendo detonado, com 
vistas a sua privatiza-
ção. Fechou centenas 
de agências, promoveu 
demissões em massa, 
inclusive com o Planos 
de Demissões Voluntá-
rias. Obtém assim lu-
cro imediato, mas perde 
participação de mercado, 
deixando o terreno livre 
para os concorrentes 
privados.

IEDI: produção manufatureira cresce 1,7% 
frente à avalanche de importações: 17,7%

Segundo levantamento 
do Instituto de Estudos 
para o Desenvolvimento 
Industrial (IEDI) divul-
gado no sábado (18), en-
quanto a produção física 
do ramo manufatureiro 
avançou 1,7% de abril a 
junho em relação a igual 
período do ano anterior, as 
importações de produtos 
para o segmento saltaram 
17,7% no mesmo período.

Conforme o IEDI, no 
primeiro trimestre do ano, 
a produção cresceu 3,9% 
sobre o mesmo intervalo 

de 2017, ritmo inferior 
ao avanço das importa-
ções, cujo registro foi de 
11,8%.

O instituto destaca 
que no segundo trimestre 
deste ano, os desembar-
ques aumentaram em 
todas as quatro faixas 
tecnológicas de acordo 
com os cálculos do IEDI, 
e a maior alta nesta son-
dagem foi a de 21,4% na 
indústria de média-al-
ta tecnologia, volume 
puxado pelas compras 
externas de máquinas e 

equipamentos mecânicos 
(+ 33,5%) e veículos au-
tomotores (+ 31,3%). 

Insumos que produzi-
mos como borracha e plás-
ticos e produtos químicos 
foram os mais importados 
de abril a junho, altas de 
18,4% e 13,4%, respecti-
vamente. Além de bens de 
consumo semi e não durá-
veis, como têxteis, couro 
e calçados, cujas compras 
do exterior avançaram 
9,8% no segundo trimes-
tre em relação ao mesmo 
período do ano passado.

JÚLIA CRUZ

Aneel sobe conta de luz até 
seis vezes acima da inflação

A Agência Nacional 
de Energia Elétrica 
(Aneel) autorizou, 
nesta terça-feira 

(21), o aumento da tarifa 
da conta de luz em seis 
estados. Os reajustes, que 
chegam a até quase 30%, 
irão atingir residências e 
indústrias do Maranhão, 
Mato Grosso do Sul, São 
Paulo, Paraíba, Paraná e 
Santa Catarina.

Os aumentos são todos 
acima da inflação dos úl-
timos 12 meses, medida 
pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), que ficou 
em 4,48%.

No caso da empresa 
Elektra, que atende 2,6 
milhões de unidades con-
sumidoras localizadas em 
223 municípios do interior 
de São Paulo e 5 do Mato 
Grosso do Sul, o reajuste 
médio ficou em 24,42% 
- um aumento 5,5 vezes 
maior do que a inflação 
do período - sendo 23,20% 
para residências e 26,75% 
para indústrias. 

O maior reajuste será 
no Paraná, pela Forcel, 
com 29,86% de aumento 
(ou seja, 6,6 vezes maior 
do que a inflação), sendo 
20,51% para residências e 
43,78% para as indústrias. 
Além deste, o estado teve 
ainda no mês passado um 
aumento de 15,99% feito 
pela Copel (Companhia 
Paranaense de Energia).

A Aneel também auto-
rizou o aumento na Cemar 
(Maranhão), com média 
de 16,94%, da Energisa 
(Paraíba), com 15,73% e 
Cooperaliança (SC), com o 
índice de 14,38%.

Para além do aumen-
to na conta de luz das 
famílias, que já vêm so-
frendo com consequentes 
reajustes (ver Conta de 
luz aumenta 4 vezes mais 
que inflação em 6 meses), 
o impacto para a indústria 
refletirá diretamente no 
aumento dos preços para 
o consumidor. De acordo 
com a Federação das In-
dústrias do Paraná (Fiep), 
as empresas da área de 
metalurgia, têxtil e de 
produtos de madeira são as 
que o reajuste terá maior 
peso nas despesas, e com 
isso, “os custos mais altos 
serão repassados aos valo-
res dos produtos, gerando 
um efeito em cadeia”, diz 
João Arthur Mohr, consul-
tor da Fiep.

Os reajustes nas altu-
ras ocorrem em um dos 
momentos de maior aper-
to no bolso do brasileiro, 
quando o desemprego bate 
recorde, atingindo mais 
de 27 milhões de pesso-
as, conforme os dados 

do IBGE divulgados na 
semana passada. 

Essa situação dramá-
tica de falta de emprego 
- ou quando ele existe é 
precário e com salários 
miseráveis - está levando 
as pessoas a deixarem de 
pagar contas básicas como 
a de luz. Segundo dados do 
SPC Brasil, os débitos nas 
contas como de água e luz 
subiram 7,6% nos 12 me-
ses encerrados em julho. 

E não há nenhum mo-
tivo que justifique esses 
aumentos que não seja 
espoliar os brasileiros. Em 
meio a uma crise econômi-
ca aguda, o setor privado 
de energia comemora o 
aumento de seus lucros. 
Os acionistas do Grupo 
Energisa, que controla 13 
empresas, em 788 municí-
pios em todas as regiões do 
país, entre elas a Energisa 
Paraíba, lucraram R$ 261 
milhões no último trimes-
tre de 2017, valor 8 vezes 
maior que o mesmo período 
do ano anterior, quando 
lucrou R$ 31,6 milhões.

Outro grupo, o Equato-
rial Energia, conglomerado 
de empresas estrangeiras 
que controla a Cemar, a 
Celpa, e que recentemente 
arrematou a Cepisa (Piauí) 
no último leilão da Ele-
trobrás, teve um lucro de 
R$ 509 milhões no quarto 
trimestre de 2017, duas 
vezes e meia superior ante 
o mesmo período de 2016.

Importante destacar 
também que esses au-
mentos ocorrem quando 
o governo traça seu plano 
de privatização da Eletro-
brás, com o leilão de suas 
distribuidoras. E o argu-
mento é o de que, se não 
privatizar, a conta de luz 
vai aumentar.

No entanto, o que te-
mos vistos é exatamente 
o oposto. Conforme levan-
tamento do Instituto de 
Desenvolvimento Estra-
tégico do Setor Energético 
(Ilumina), desde a década 
de 90, quando geradoras 
e distribuidoras foram 
privatizadas as tarifas au-
mentaram muito: “De 1995 
até o ano 2000, [houve] um 
aumento de 60% acima da 
inflação. Estendemos os da-
dos até 2004 porque, entre 
2003 e 2004 [no governo 
Lula] ocorreram aumentos 
de mais de 30% nas tari-
fas residenciais em apenas 
um ano”. E ainda, a partir  
de 2015, todos os custos 
do setor passaram a ser 
transferidos integralmente 
à população. Conforme nú-
meros da Aneel, em 2014, 
os encargos significavam 6% 
nas tarifas. Em 2017, essa 
participação chegou a 16%.

Monitor do PIB: economia varia 
0,3%, mas indústria cai -0,9%

A economia brasileira 
continua agonizando no 
fundo do poço. Segun-
do dados de Monitor do 
PIB, da Fundação Getulio 
Vargas (FGV), divulgados 
na segunda-feira (20), a 
atividade econômica, no 
segundo trimestre deste 
ano, apresentou variação 
próximo de zero, isto é, 
0,3%, em comparação 
ao primeiro trimestre 
de 2018, já descontados 
os efeitos típicos para o 
período.

O Monitor do PiB-FGV 
é considerado uma anteci-
pação do PIB (que é soma 
de todas as riquezas) 
calculado pelo Brasileiro 
de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE). Diferente do 
IBGE, o monitor analisa 
apenas os seguimentos 
da atividade econômica: 
agropecuária, indústria 
e serviços.

De acordo com o indi-
cador da FGV, o setor da 
indústria, principal seg-
mento da economia, en-

colheu -0,9% no segundo 
trimestre em comparação 
deste ano, em compara-
ção com o trimestre ante-
rior. A queda da indústria 
foi puxada pelo item cha-
ve deste setor, a indústria 
de transformação, que 
apontou queda de -1,1%.

O setor de serviços va-
riou positivamente em 
0,4%, para o mesmo perío-
do analisado, destacando-
se que entre os itens que 
contemplam este setor, o 
Comércio apresentou re-
cuo -0,2% e o de Transpor-
tes teve queda de -2,2%. O 
PIB Agropecuário aumen-
tou 0,7%.

Também na compara-
ção do segundo trimestre 
com o primeiro deste ano, 
a  Formação Bruta de 
Capital Fixo (isto é in-
vestimento que as empre-
sas realizam) apresentou 
queda de -1,5%, e o item 
exportação recuou -5,4%. 
O consumo das famílias 
apresentou variação po-
sitiva de 0,2%.

PRISCILA CASALE

Itaú lidera o ranking dos 
bancos com maior lucro
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Para Lewandowski, “corrupto não 
é um perigo à ordem pública”

Com essa declaração, ele defendeu manter soltos Dirceu (PT) e 
Genu (PP), condenados por corrupção e lavagem de dinheiro

“A desigualdade social 
no Brasil é criminosa”, 
afirma João Goulart Filho

Com Gilmar e Toffoli, Lewandowski forma o trio da impunidade no STF

Com inclusão de Lula, a pesquisa é falsa

Roberto Stuckert Filho/PR

Filho de Jango fez campanha em Campinas

PF interroga Temer sobre 
a propina em que R$ 6 
milhões foram para Skaf

“Não podemos ficar reféns de um jeito. Não 
adianta vestir Haddad de Lula”, diz Wagner  

Cristina Maia/EPTV

Ciro: ‘insistindo em Lula, PT projeta uma fraude’

Marina rebate FH: “foi excesso 
de malignidade que levou o 
Brasil para o fundo do poço”

A candidata da Rede 
à presidência da Re-
pública, Marina Silva, 
criticou em Fortaleza a 
declaração de Fernan-
do Henrique Cardoso 
(PDSB) ao jornal “O 
Globo”, segundo a qual 
faltaria “malignidade” 
a Marina para ganhar 
as eleições.

Ela retrucou: “Foi o 
excesso de malignidade 
que levou o Brasil pro 
fundo do poço, com 13 
milhões de desempre-
gados, com a corrupção 
endêmica e sistêmica que 
desviou bilhões da Petro-
brás, fundos de pensão, 
da Caixa, Banco do Brasil, 
BNDES”. Para Marina, 
“chegou a hora de dar 
lugar pra benignidade 
na gestão pública, ter 
relações benignas entre 
dinheiro público e gestão 
pública, entre iniciativa 
privada e Estado”.

Ela declarou ainda 
que manter o nome de 
Lula nas pesquisas de 
intenção de voto “fragi-
liza muito o processo de 

decisão dos eleitores”. 
Condenado em segunda 
instância e preso desde 
abril, ele terá o registro 
de sua candidatura à 
presidência indeferido 
pela Justiça Eleitoral 
com base na Lei da 
Ficha Limpa. 

“A lei deve ser obser-
vada por todos. Ninguém 
está acima da lei numa 
democracia e não se pode 
ter dois pesos e duas 
medidas”, afirmou na 
terça-feira (21), durante 
visita a Recife (PE). 

Marina também cri-
ticou a lei eleitoral, 
aprovada por partidos 
investigados na Opera-
ção Lava Jato, dizendo 
que “eles (incluindo o 
PT) fizeram de tudo 
para impedir a socieda-
de de cumprir com seu 
objetivo de mudar”, 
ficando com pratica-
mente todo o dinheiro 
do fundo eleitoral e do 
tempo de propaganda 
no rádio e na TV.

Leia mais em www.
horadopovo.org.br

Ao votar – na terça-feira, 21, 
em sessão da segunda tur-
ma do Supremo Tribunal 
Federal (STF) – por man-

ter soltos o petista José Dirceu e 
o pepista João Cláudio Genu, o 
ministro Ricardo Lewandowski 
afirmou o seguinte:

“São réus que não apre-
sentam a menor pericu-
losidade, não apresentam 
nenhum perigo à ordem 
pública, não quebraram a 
paz social.”

Lewandowski é um notório 
representante do PT no STF, es-
pecialista em torcer a lei – como 
se viu durante o julgamento de 
Dilma no Senado –, dos modos 
mais toscos e bizarros, em prol 
dos interesses de seu grupo.

Esse “fundamento” para 
manter fora da cadeia Dirceu e 
Genu – dois ladrões do dinheiro 
público, sobre os quais não pai-
ram dúvidas a respeito de sua 
culpa – é típico da moralidade 
petista, e, por consequência, 
da teoria jurídica (cáspite!) de 
mesmo cunho. Fazer política e 
roubar são a mesma coisa. Não 
foi isso o que Lula disse (“eles [os 
procuradores da Lava Jato] não 
sabem como é fazer política“)?

Dirceu foi condenado, pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região (TRF-4), a 30 anos e 9 
meses de cadeia por corrupção 
passiva, lavagem de dinheiro e 
organização criminosa.

Ficou provado, pelas trans-
ferências de dinheiro e pelas 
confissões – inclusive dos donos 
da Engevix, sem qualquer “de-
lação premiada” – que Dirceu 
recebeu R$ 15 milhões (quin-
ze milhões de reais) em pro-
pinas, oriundas do sobrepreço 
e superfaturamento imposto à 
Petrobrás. Um dos repasses de 
propina montou a R$ 1 milhão.

Por isso, foi condenado, em 
primeira e segunda instân-
cias. Segundo a jurisprudência 
aprovada três vezes pelo STF, a 
condenação em segunda instân-
cia demanda a sua prisão para 
cumprimento da pena.

Mas foi exatamente isso que 
o trio da segunda turma do STF 
– Lewandowski, Dias Toffoli e 
Gilmar Mendes – atropelou: a 
lei e o Supremo.

Além disso, Dirceu instalou, 
em conluio com a quadrilha de 
Sérgio Cabral, um esquema de 
corrupção nos fundos de pensão 
das estatais, através de seu chefe 
de gabinete, Marcelo Sereno, 
também secretário nacional de 
comunicação do PT.

Quanto à João Cláudio Genu 
– que, com o falecido deputado 
Janene (PP-PR), controlava a 
diretoria de Abastecimento da 
Petrobrás (através de Paulo 
Roberto Costa) – foi condenado, 
também em primeira e segunda 
instância, por corrupção passiva 
e associação criminosa.

Genu recebeu R$ 3 milhões 
(três milhões de reais) em 
propinas, no assalto à Petrobrás.

O TRF-4 condenou-o a 9 anos 
e 4 meses de cadeia, que, 
também, já deveria, segundo a 
jurisprudência do próprio STF, 
estar cumprindo.

Porém, Lewandowski – e seus 
cúmplices na segunda turma 
do STF, Dias Toffoli e Gilmar 
Mendes – considera que Dirceu 
e Genu “são réus que não apre-
sentam a menor periculosi-
dade, não apresentam nenhum 
perigo à ordem pública, não 
quebraram a paz social”.

Deveriam, portanto, receber 
uma medalha por roubar o povo.

CRIMES
Dirceu foi condenado, especi-

ficamente, por receber propinas 
da Engevix nos seguintes con-
tratos da Petrobrás:

1) Contrato para construção 
dos módulos 2 e 3 da Unidade de 
Tratamento de Gás de Cacimbas, 
em Linhares, Espírito Santo.

2) Contrato para obras na 
unidade de propeno, na Refina-
ria Presidente Getúlio Vargas, 
em Araucária, no Paraná.

3) Contrato para obras nas 
unidades de recuperação de en-
xofre e de tratamento de gás na 
Refinaria Presidente Bernardes, 
em Cubatão, São Paulo.

4) Contrato para obras de 
implementação das tubovias 
e interligações da carteira de 
diesel da Refinaria Landulpho 
Alves, no Recôncavo Baiano.

5) Contrato para a execução 
de obras na “unidade de reforma 
catalítica” da Refinaria Presi-
dente Bernardes.

As propinas para Dirceu foram 
comprovadas por dezenas de 
repasses de dinheiro da Engevix.

Esses repasses continuaram, 
inclusive, quando Dirceu estava 
na cadeia, condenado pelo caso 
denominado “mensalão”. Isso 
fez o juiz Moro, que o condenou 
em primeira instância, escrever:

“O mais perturbador, porém, em 
relação a José Dirceu de Oliveira 
e Silva consiste no fato de que re-
cebeu propina inclusive enquanto 
estava sendo julgado pelo Plenário 
do Supremo Tribunal Federal a 
Ação Penal 470, havendo registro 
de recebimentos pelo menos até 
13/11/2013. Nem o julgamento 
condenatório pela mais Alta Corte 
do País representou fator inibidor 
da reiteração criminosa, embora 
em outro esquema ilícito. Agiu, 
portanto, com culpabilidade ex-
tremada, o que também deve ser 
valorado negativamente.”

IMPUNIDADE
No último dia 27 de junho, o 

trio petucano da segunda turma 
do STF – Lewandowski, Toffoli 
e Gilmar Mendes – concedeu ha-
beas corpus “de ofício” (ou seja, 
sem que a defesa solicitasse) 
para soltar José Dirceu.

A proposta foi de outro petis-
ta, o ex-advogado de Lula, Dias 
Toffoli, atropelando, inclusive, 
um pedido de vistas do ministro 
Luiz Edson Fachin (v. Tripé do 
crime no STF solta Dirceu, Genu 
e livra Paulo Bernardo).

Toffoli, como já dissemos aqui, 
foi funcionário de José Dirceu du-
rante anos, como assessor jurídico 
da liderança do PT na Câmara, 
advogado de três campanhas de 
Lula e subchefe para assuntos ju-
rídicos do próprio Dirceu, quanto 
este era ministro da Casa Civil.

Mas não achou que estava 
impedido ou era suspeito para 
soltar Dirceu.

O pretexto do trio para soltá-
-lo foi que havia “plausibilidade” 
em que o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), onde corre um 
“recurso especial” da defesa, 
poderia reformar a “dosimetria” 
da sentença (isto é, os anos a que 
Dirceu foi condenado).

Toffoli, Lewandowski e Gil-
mar Mendes não discutiram a 
culpabilidade de Dirceu, até por-
que sabem que nem o STJ nem o 
STF podem abordar tal questão.

Estranhamente (ou não), o 
trio não explicou porque Dirceu 
não poderia esperar o julgamen-
to do “recurso especial”, pelo 
STJ, na cadeia.

Acontece que o “recurso es-
pecial” sobre a pena não existe 
mais, desde o último dia 8 de 
agosto, quando o TRF-4 não o ad-
mitiu (um “recurso especial”, ao 
STJ, somente pode ser apreciado 
por este se o tribunal de segunda 
instância o admite).

O TRF-4 admitiu apenas a 
parte do “recurso especial” em 
que Dirceu recorre quanto à 
quantidade de dinheiro que tem 
de devolver, daquilo que roubou.

Foi exatamente isso o que 
disse, na terça-feira, o ministro 
Celso de Mello, decano do STF, 
que – com o ministro Fachin 
– votou contra a manutenção 
da soltura de Dirceu e Genu: 
“Admitiu-se apenas em peque-
nina extensão o recurso especial, 
no que diz respeito à fixação do 
valor mínimo para reparação 
dos danos causados”.

Portanto, a “plausibilidade” 
alegada por Toffoli, e aprovada 
por Lewandowski e Gilmar 
Mendes, que, supostamente, 
motivara a soltura de Dirceu, 
não existia mais na terça-feira, 
nem mesmo formalmente.

Pois, apesar disso, o trio man-
teve Dirceu – e Genu – soltos.

Segundo Gilmar Mendes, o 
problema é que “no Brasil, às ve-
zes, inusitada é a ignorância dos 
próprios parâmetros que usamos”.

Mendes não tem razão. No 
país, não há ignorância – nem dú-
vida – sobre os seus parâmetros 
para soltar corruptos. Bastaria a 
sua intimidade com Temer, Bara-
ta Filho e outros pais da pátria.

Quanto à Toffoli, fez uma justifi-
cativa do “habeas corpus de ofício” 
concedido a Dirceu e Genu: “esse 
tipo de concessão veio do Código de 
Processo Penal do Império”.

Trata-se de uma injustiça. No 
“Código de Processo Criminal” 
(Toffoli errou o nome) do Império 
não há uma palavra sobre soltar 
corruptos e criminosos usando 
um “habeas corpus de ofício”.

O pessoal daquela época era 
escravagista, mas não era idiota.

C.L.

João Goulart Filho, candidato à Presidên-
cia da República pelo Partido Pátria Livre 
(PPL), afirmou, na quarta-feira (22), em Cam-
pinas, que “o país só sai da crise se enfren-
tarmos esta violenta concentração de renda 
existente hoje no Brasil”. “Há populações no 
Brasil com índices de desenvolvimento huma-
no de Serra Leoa, na África, enquanto alguns 
bilionários desfilam de iates e jatinhos, sem 
pagar imposto”, denunciou o presidenciável. 
“É uma desigualdade social muito grave. Um 
verdadeiro crime contra o povo. Sem enfren-
tarmos essa situação, melhorando os salários 
e as aposentadorias, não haverá crescimento 
econômico”, acrescentou.

 João Goulart caminhou pelas ruas centrais 
de Campinas acompanhado de lideranças 
sindicais, comunitárias e políticas locais, além 
de candidatos à Assembléia e Câmara Fede-
ral. Ele cumprimentou diversos campineiros 
e anunciou aos moradores da cidade que 
pretende dobrar o salário mínimo e quatro 
anos. “Vamos investir fortemente no mercado 
interno. Assim as empresas poderão vender 
e aumentar a produção. Com isso, estaremos 
enfrentando o grave problema do desemprego 
que infelicita mais de 27 milhões de pessoas, 
segundo o IBGE”, destacou o filho de Jango, 
que também dobrou o salário mínimo quando 
foi Ministro do Trabalho de Getúlio. “Quando 
o meu pai dobrou o salário em 1954 diziam 
que o país não aguentaria. Não só aguentou, 
como o Brasil cresceu vigorosamente”, lem-
brou Jango Filho.  

O candidato do PPL denunciou a especula-
ção e a drenagem de recursos para o sistema 
financeiro e disse que, se for eleito, vai baixar 
os juros. “Não é mais possível que sejam 
destinados R$ 400 bilhões para pagamento 
de juros, enquanto faltam recursos para a 
educação, a saúde e a segurança pública”, 
avaliou João Goulart. “Temos que ter taxas 
de juros no patamar do juros internacionais, 
que estão em torno de 0,5%”, disse ele. 

Leia mais em www.horadopovo.org.br
S. C.

O candidato do PDT à 
Presidência, Ciro Gomes, 
criticou a insistência do 
PT em manter Lula como 
candidato ao Palácio do 
Planalto. “A cúpula do 
PT está projetando uma 
fraude, usando a boa fé do 
nosso povo, gente boa que 
é grata ao Lula”, afirmou 
o candidato na terça-feira 
(21), durante caminhada 
em Guarulhos (SP).

Com base na Lei da 
Ficha Limpa, Lula ficou 
inelegível depois que foi 
condenado em segunda 
instância por ter recebido 
um apartamento triplex 
no Guarujá, litoral pau-
lista, como propina da 

O ex-ministro Jaques 
Wagner (PT) afirmou, na 
terça-fera (21), que não 
adianta querer vestir Fer-
nando Haddad de Lula 
“porque ele não é Lula”. 
Candidato ao Senado pela 
Bahia, durante visita da 
caravana petista ao Es-
tado ele também reforçou 
a tese de que o partido 
deve defender uma ideia, 
pois as pessoas “vão votar 
num projeto”.

“Não adianta querer 
vesti-lo (Haddad) de Lula. 
Ele não é o Lula, como a 
Dilma não era. Cada um 
tem o seu jeito. As pessoas 
dizem: ‘Você seria melhor’ 
(como plano B). É que meu 
jeito é mais parecido (com 
o de Lula). Mas não sei se 
é bom ser igual. Acho bom 
que seja alguém diferente, 
que aposte na renovação. 
Nós não podemos ficar 
reféns de um jeito. A gente 
tem que defender uma 
ideia”, disse Wagner.

empreiteira OAS.
“Todos estão cansa-

dos de saber que o Lula 
não é candidato. E ficam 
agitando o nome do Lula 
para depois, quando ele for 
declarado inelegível, tenta-
rem eleger uma pessoa que 
a população não conhece. 
Isso não é justo para um 
país como o nosso”, disse.   

Ciro também contra-
riou declaração dada por 
sua vice Kátia Abreu, na 
segunda-feira (20), de que 
ele não é contra a reforma 
trabalhista. A senadora 
disse haver “um mito 
que ele [Ciro] é contra a 
reforma trabalhista do 
jeito que foi feita”.

“O que ela disse é que 
nós vamos, e é o que de 
fato eu sempre propus, 
revogar essa reforma 
trabalhista do Temer e 
substituí-la por outra que 
consulte o diálogo que eu 
quero promover entre os 
trabalhadores, os empre-
sários, a universidade e a 
legislação internacional”, 
afirmou o pedetista.

“O que nós queremos é 
substituir essa selvageria 
por uma coisa digna que 
proteja a força do trabalho. 
Tanto mais numa hora 
de 3,7 milhões de desem-
pregados e 32 milhões de 
pessoas empurradas para 
viver de bico”, completou.

Oficialmente, o ex-
-prefeito de São Paulo é 
candidato a vice na chapa 
presidencial do PT, que 
tem o ex-presidente como 
candidato ao Planalto. 
Porém, Haddad será ofi-
cializado com presiden-
ciável do partido quando 
Lula, preso em Curitiba 
– condenado em segunda 
instância por corrupção 
e lavagem de dinheiro – 
for declarado impedido 
de concorrer pela Lei da 
Ficha Limpa. 

O ex-governador da 
Bahia também era cotado 
para ser vice na chapa 
petista e, consequente-
mente, ocupar o posto de 
candidato ao Palácio do 
Planalto após a declara-
ção da inelegibilidade de 
Lula. Mas esta alternati-
va não prosperou.

Desconhecido no prin-
cipal reduto petista, Ha-
ddad desembarcou em 
Salvador com a missão 

de divulgar sua imagem 
em importantes colégios 
eleitorais do Nordeste. O 
que não tem sido tarefa 
fácil. Em sua primeira 
agenda de rua, amargou 
o desconhecimento de 
eleitores e praticamente 
não teve seu nome divul-
gado durante caminhada 
ao lado do governador 
Rui Costa, que disputa a 
reeleição, pelas ruas do 
bairro do Curuzu.

O jornal “Valor” che-
gou a dizer que Haddad 
tem sido chamado de 
“Andrade” por alguns 
baianos. Na atividade de 
campanha na Bahia, a ma-
nicure Rosana Fernandes 
Dantas, de 49 anos, aguar-
dava ao lado de amigas a 
chegada dos políticos pró-
ximo ao prédio do bloco de 
carnaval Ilê Aye, ponto de 
encontro divulgado pelos 
organizadores.

Ler mais em www.
horadopovo.org.br

A Polícia Federal enviou a Michel Temer um 
questionário com 20 perguntas, interrogando o 
presidente acerca de detalhes sobre a negociação 
que ocorreu entre executivos da Odebrecht, Temer 
e o ministro da Casa Civil, Eliseu Padilha, no Palácio 
do Jaburu, onde foi firmado um acordo que envolveu 
R$ 10 milhões em propinas ao PMDB em troca de fa-
vorecimento à empreiteira em decisões do governo.

O questionário foi enviado a Temer no dia 7 de 
agosto pelo o delegado Tiago Delabary, responsável 
pelo inquérito que investiga o acerto visando o apor-
te de recursos da Odebrecht, via caixa dois, para a 
campanha eleitoral do partido em 2014. Parte da 
propina (R$ 6 milhões) foi para Paulo Skaf, candi-
dato do partido ao governo de São Paulo derrotado 
naquele ano – que volta a concorrer ao mesmo cargo 
em outubro, com o apoio de Temer.

De acordo com informações do portal G1, Temer 
afirmou que a Odebrecht não lhe fez “nenhuma 
reivindicação”, muito embora ele tenha reconhe-
cido que o encontro no Jaburu de fato ocorreu. Em 
uma das perguntas, o delegado escreve:

“Alguns executivos da Odebrecht afirmaram, no 
âmbito de seus respectivos acordos de colaboração 
premiada que, em meio à segunda rodada de concessões 
de aeroportos, receberam do ministro Moreira Franco 
solicitação de apoio financeiro à campanha do PMDB, 
o que teria redundado na disponibilização de 4 milhões 
de reais pela construtora, em recursos não contabiliza-
dos. Vossa Excelência foi destinatário de alguma fração 
desses valores?”. A esta questão, ele respondeu: “Não 
tenho a menor ciência do aporte desses recursos”.

Continue lendo em www.horadopovo.org.br

O que existe de mais 
falso nas pesquisas eleito-
rais que acabaram de sair é 
a inclusão de um elemento 
que não é candidato, como 
se candidato fosse.

Todo mundo sabe que 
Lula está preso. Todo 
mundo sabe que ele foi 
condenado por receber 
propina da OAS – um 
triplex à beira do mar em 
Guarujá – para facilitar 
e encobrir o assalto à 
Petrobrás. Todo mundo 
sabe que, por isso, na 13ª 
Vara Federal de Curiti-
ba, o juiz Sérgio Moro 
sentenciou-o a 9 anos e 6 
meses. Todo mundo sabe 
que ele recorreu à segun-
da instância, o Tribunal 
Regional Federal da 4ª 
Região (TRF-4). Todo 
mundo sabe que o TRF-4 
aumentou a sua pena, 
condenando-o a 12 anos 
e um mês pela propina 
do triplex e por lavagem 
de dinheiro roubado.

Portanto, Lula não 
é candidato, porque a 
Lei da Ficha Limpa (Lei 
Complementar nº 135) 
determina que os con-
denados em duas ins-
tâncias (na expressão 
da lei: “condenados por 
órgãos colegiados” - como 
é o TRF-4) são inelegíveis 
por oito anos.

Todo mundo também 
sabe que a Lei da Fi-
cha Limpa, produto de 
um movimento popular, 
foi aprovada por unani-
midade pelo Congresso, 
assinada pelo presiden-
te da República – que 
chamava-se Luiz Inácio 
Lula da Silva – e julgada 
constitucional pelo Su-
premo Tribunal Federal.

Somente na pantomi-
na do PT, Lula é candida-
to. Ou seja, sua “candida-
tura” é uma fraude, uma 

zombaria do povo ou uma 
tentativa de infringir 
mais uma vez a lei e des-
respeitar a Justiça – mas 
ele não é candidato.

Então, se é assim, qual 
o sentido de colocar o 
nome de Lula em uma 
pesquisa eleitoral?

O efeito é, obviamente, 
deformar o resultado da 
pesquisa.

Somente para exem-
plificar: 

Vamos imaginar que, 
nas eleições de 1930, dis-
putadas entre Getúlio 
Vargas – cujo candidato 
a vice era João Pessoa, 
governador da Paraíba 
– e Júlio Prestes, algum 
instituto de pesquisa colo-
casse o Padre Cícero entre 
os candidatos a presiden-
te. Imagine-se, então, o 
efeito dessa falsa candi-
datura do Padre Cícero 
na pesquisa no eleitorado 
da Paraíba (onde Getúlio 
teve 76% dos votos).

É claro que o resultado 
seria inteiramente defor-
mado.

[Com uma diferença 
importante: o padre Cícero 
nunca foi condenado – mui-
to menos em duas instân-
cias da Justiça, e muito 
menos preso – por roubo.]

Assim, colocar Lula em 
uma pesquisa eleitoral é, 
simplesmente, falsificá-la.

Somente para frisar 
esse aspecto: o verdadeiro 
candidato do PT, Haddad, 
tem apenas 4% das pre-
ferências na última pes-
quisa Datafolha, que tem 
uma margem de erro de 2 
pontos percentuais. Esse 
é o eleitorado do candi-
dato do PT – pelo menos, 
segundo o Datafolha.

Não é o único problema 
dessas pesquisas. É eviden-
te que o contingente de pes-
soas que, pelo menos por 

enquanto, não pretendem 
votar, está falseado. Daí a 
diferença, nesse contingen-
te, entre a pesquisa “esti-
mulada” e a “espontânea”.

Por exemplo, na últi-
ma pesquisa Datafolha, 
nada menos que um ter-
ço dos pesquisados 
(33%) declarou que não 
tinha interesse algum nas 
eleições presidenciais.

No entanto, na pesqui-
sa “estimulada” (aquela 
em que se mostra um 
disco com os nomes dos 
candidatos ao pesquisa-
do) apenas 14% não esco-
lheram candidato algum.

Ao mesmo tempo, essa 
percentagem dos que não 
têm candidato sobe para 
55% na pesquisa “espontâ-
nea” (aquela em que apenas 
se pergunta em quem o 
pesquisado pretende votar).

Algo semelhante ocor-
re na última pesquisa Ibo-
pe: no resultado “estimu-
lado”, a parcela dos que 
não pretendem votar, ou 
não se decidiram, é 22%. 
Na pesquisa “espontâ-
nea”, isso sobe para 49%.

É evidente que a “es-
timulação” está servindo 
para esconder a absten-
ção, que foi 20% nas últi-
mas eleições presidenciais 
(mais exatamente, 19,4%).

Se foi assim em 2014, 
pode-se prever que será 
maior em 2018 – e as 
razões para isso são tão 
óbvias, que nos dispensa-
mos de entrar nelas.

O efeito dessa subesti-
mação dos que não querem 
– ou ainda não se decidiram 
a – votar é a inflação das 
percentagens de alguns 
candidatos, sobretudo da-
quele que não é candidato.

E, notemos, a cam-
panha eleitoral nem co-
meçou.

C.L.
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Ao final chegar à reta final 
da campanha nacional 
de vacinação contra a 
poliomielite e o sarampo, 

apenas metade das crianças, 
público-alvo da campanha fo-
ram vacinadas. Somente 51% 
da meta foi alcançada de acordo 
com balanço divulgado pelo Mi-
nistério da Saúde. 

Iniciada em seis de agosto, 
O objetivo era vacinar, até o 
dia 31 deste mês, 11 milhões de 
crianças de um ano a menores 
de cinco anos, inclusive aquelas 
que estão com a carteirinha de 
vacinação em dia. Mas, a meta 
estabelecida está longe de ser 
alcançada.

A avaliação entre membros 
do governo é que a adesão à 
campanha ainda está abaixo do 
esperado. Em algumas capitais, 
vários postos ficam vazios ou 
com poucas filas. Só para o dia 
D contra a pólio e o sarampo, no 
último sábado (18), por exem-
plo, a expectativa do governo 
era atingir ao menos 60% do 
público-alvo. 

Neste ano, a campanha de 
vacinação é “indiscriminada”, 
ou seja, mesmo crianças que 
já foram vacinadas no passado 
devem receber novas doses. O 
objetivo reforçar a imunização 
e criar uma barreira de proteção 
contra o sarampo, doença que 
vem registrando avanço no país. 

Desde fevereiro, já foram 
confirmados 1.237 casos. Outros 
5.731 ainda estão em investi-
gação. A maioria ocorreu em 
Roraima e Amazonas, estados 
que registram surtos da doença. 
Também foram registradas ao 
menos seis mortes. 

O avanço ocorre menos de 
dois anos após o país receber da 
Opas (Organização Pan-Ameri-
cana de Saúde) um certificado 
de eliminação do sarampo. A 
situação também trouxe alerta 
diante da queda crescente nas 
taxas de coberturas vacinais, o 
que eleva o risco de retorno de 
doenças já eliminadas. 

Em 2017, o Brasil teve o mais 
baixo índice de vacinação de 
crianças em mais de 16 anos. A 
taxa de vacinação contra a pólio, 
por exemplo, caiu de 98,2%, em 
2015, para 77%, em 2017. 

O resultado disso é que, 
“23% dos quase três milhões 
de crianças que nasceram ou 
completaram 1 ano em 2017 não 
haviam recebido proteção com-
pleta contra o vírus da poliomie-
lite, que pode provocar paralisia 
permanente nas pernas e nos 
braços”, apontou a revista “Pes-
quisa Fapesp”, da Fundação de 
Amparo a Pesquisa do Estado 

de São Paulo (Fapesp). 
Isso significa que cresce o 

risco de o país voltar a registrar 
casos de paralisia infantil caso 
ocorra uma reintrodução do 
vírus e contato com não vaci-
nados, uma situação que não 
ocorre desde 1990.

Segundo a Fapesp o Ministé-
rio da Saúde aposta em cinco ra-
zões para a queda de vacinação 
e o fracasso da última campa-
nha. “A percepção enganosa dos 
pais de que não é preciso mais 
vacinar porque as doenças desa-
pareceram; o desconhecimento 
de quais são os imunizantes que 
integram o calendário nacional 
de vacinação, todos de aplicação 
obrigatória; o medo de que as 
vacinas causem reações preju-
diciais ao organismo; o receio 
de que o número elevado de 
imunizantes sobrecarregue o 
sistema imunológico; e a falta 
de tempo das pessoas para ir aos 
postos de saúde, que funcionam 
das 8h às 17h só nos dias úteis”. 
Esses motivos são os mais men-
cionados nos monitoramentos 
feitos em municípios brasilei-
ros em seguida às campanhas 
nacionais – no estado de São 
Paulo foram visitados 58 mil 
domicílios após a campanha 
de 2017.

O próprio governo aponta 
as principais causas do baixo 
índice de vacinação e não adota 
as medidas necessárias para 
contornar o problema. 

Apenas campanhas publi-
citárias na televisão não são 
suficientes para mobilizar a 
população pela vacinação. Não 
existe mais acompanhamento 
da vacinação das crianças nos 
estados e municípios. 

Sem os agentes públicos par-
ticiparem da vida cotidiana das 
famílias, não há campanha de su-
cesso. É preciso estar nas creches, 
organizar a vacinação por elas, 
por exemplo, seria uma saída ao 
horário de atendimento restrito 
dos postos de saúde. Outra me-
dida simples seria a visitação as 
casas de agentes de saúde para 
esclarecer as dúvidas apontadas 
pela população na pesquisa rea-
lizada pelo ministério. 

O fato principal é que essa 
mobilização de agentes públicos 
para realizar uma campanha 
nacional de vacinação eficiente 
demanda recursos que não são 
disponibilizados e com isso o 
governo Temer (PMDB) deixa 
claro que não tem política pú-
blica de saúde e nem se importa 
com o retorno dessas cruéis 
doenças a vida dos brasileiros, 
mesmo depois delas já terem 
sido extintas. A Procuradoria Regio-

nal Eleitoral do Rio de 
Janeiro (PRE-RJ) questio-
nou ao Tribunal Regional 
Eleitoral (TRE) a candida-
tura de Lindbergh Farias 
(PT-RJ) ao Senado do Rio 
de Janeiro. 

Segundo a Procurado-
ria, Lindbergh teria que 
ser enquadrado na Lei de 
Ficha Limpa porque o Tri-
bunal de Contas do Estado 
do Rio (TCE-RJ) reprovou 
suas contas por superfa-
turamento, enquanto foi 
prefeito da cidade de Nova 
Iguaçu (2005-2010), no 
Rio de Janeiro.

Pela Lei de Ficha Lim-
pa, os candidatos condena-
dos em órgãos colegiados, 
a exemplo, os tribunais de 
contas, ficam inelegíveis 
por oito anos. O registro de 

Após os recentes conflitos 
ocorridos na cidade de Paca-
raima, na região de fronteira 
Brasil-Venezuela, no último 
final de semana, um grupo 
de refugiados venezuelanos 
chegou à capital de Roraima, 
Boa Vista.

A direção de um dos abri-
gos de refugiados informou à 
Agência Brasil que os imigran-
tes chegaram em estado de 
choque, com medo e cansados. 
Muitos ainda estavam assusta-
dos pela perda dos poucos bens 
materiais, que foram queima-
dos pro moradores da cidade, 
numa agressão aos refugiados 
do país vizinho.

O conflito começou após 
um assalto a um comerciante 
local, que foi agredido por 
quatro venezuelanos. Diver-
sos grupos de moradores se 
dirigiram ao acampamento 

Procuradoria Eleitoral pede impugnação 
da candidatura de Lindbergh Farias PT-RJ 

Após conflitos na fronteira, governo afirma que vai 
enviar refugiados venezuelanos para outros estados

MPF apresenta a 25ª denúncia contra Cabral

Vacinação contra pólio e sarampo 
ainda não atingiu metade da meta

Deputado Márcio Pacheco quer que 
tarifas da Sanepar sejam discutidas 
com a população em audiências

Falta de política pública e cortes no orçamento 
fizeram taxa de vacinação contra a poliomielite 
cair de 98,2%, em 2015, para 77%, em 2017

O deputado estadual Mar-
cio Pacheco (PPL-PR) protoco-
lou na Assembleia Legislativa 
do Paraná o Projeto de Lei N° 
416/2018, que visa promover 
a realização de audiências 
públicas, para que o povo dis-
cuta as revisões das tarifas da 
Companhia de Saneamento do 
Paraná (Sanepar). O objetivo, 
segundo Pacheco, é oferecer 
transparência nas decisões da 
companhia.

“Queremos que o princípio 
de transparência seja respeita-
do pela Agência Reguladora de 
Serviços Públicos Delegados 
de Infraestrutura do Paraná 
(Agepar). Por isso, defende-
mos a participação da popu-
lação nas audiências públicas 
para discutir os reajustes da 
tarifa de água. Afinal, são os 
consumidores os mais pre-
judicados com os aumentos 

“Princípio da transparência deve ser respeitado”, disse

Ex-governador do Rio, junto a Pezão, Paes e Lula

O Ministério Público 
Federal (MPF) apresen-
tou nesta terça-feira (21) 
a 25ª denúncia contra o 
ex-governador do Rio de 
Janeiro, Sérgio Cabral 
(MDB), no âmbito da 
operação “Lava Jato”. O 
MPF acusa a organiza-
ção criminosa de Cabral 
de receber propina na 
obras de urbanização do 
Complexo do Alemão, da 
construção do lote um do 
Arco Metropolitano, da 
reforma do estádio do 
Maracanã para a Copa 
do Mundo de 2014 e da 
construção da linha 4 do 
Metrô do Rio de Janeiro. 

Todas as propinas 
seriam pagas pela em-
preiteira Odebrecht. A 
denúncia é baseada nas 
provas recolhidas nas 
operações Calicute, Efi-
ciência e Tolypeutes, re-
lizadas pela força tarefa 
da Lava Jato no Rio de 
Janeiro.

Os procuradores do 
MPF afirmam que, antes 
mesmo da publicação do 
edital de licitação das 
obras do PAC Favelas, 
já era de conhecimento 
prévio quais seriam as 
empresas vencedoras, 
havendo um acerto en-

tre elas para que uma não 
atrapalhasse a outra e 
para que se desse cobertu-
ra em relação às propostas 
a serem apresentadas. Os 
pagamentos eram feitos 
através do Setor de Ope-
rações Estruturadas da 
Odebrecht.

“Os registros feitos 
no sistema da Odebrecht 
(Drousys) e dos colabo-
radores têm origem ab-
solutamente autônoma 
e se complementam, na 
medida em que, em muitas 
oportunidades, apontam a 
mesma operação”, infor-
mam os procuradores que 
assinam a 25ª denúncia 
contra o ex-governador.

Sergio Cabral já foi con-
denado a 123 anos e 4 me-
ses de prisão na operação 
Lava Jato, sendo que cinco 

sentenças foram assi-
nadas pelo juiz Marcelo 
Bretas. Na primeira, o 
emedebista foi condena-
do há 45 anos e 2 meses, 
sendo a maior pena im-
posta em primeira ins-
tância em processo ligado 
à operação Lava Jato; 
na segunda, recebeu pe-
nalidade de 13 anos; na 
terceira, pena de 15 anos; 
na quarta, 13 anos e 4 
meses; e na quinta, 22 
anos e 8 meses.

Além disso, ele foi con-
denado a 14 anos e 2 me-
ses de prisão pelo juiz Ser-
gio Moro — decisão que foi 
confirmada pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª 
Região (PR, SC e RS). O 
ex-governador ainda é réu 
em outras 19 ações penais 
da Lava Jato.

Lindbergh foi impugnado 
perante o TCE, com isso, 
o Tribunal irá notificá-lo 
para apresentar defesa.

O procurador regio-
nal eleitoral Sidney Ma-
druga pediu ao TCE que 
seja dada, se necessário, 
a oportunidade de pro-
duzir prova testemunhal 
e documental. A PRE-RJ 
consultou tribunais su-
periores e não há decisão 
cautelar que suspenda a 
sua inelegibilidade.

Foram julgadas irregu-
lares as contas do petista 
vinculadas a um ato de 
dispensa de licitação e a 
um contrato entre a Pre-
feitura de Nova Iguaçu e a 
Fundação Apoio à Univer-
sidade do Rio de Janeiro. 
A licitação foi para uma 
consultoria no valor de R$ 

dos refugiados na cidade e os 
expulsaram, destruindo seus 
pertences e queimando suas 
roupas. Segundo o Exército, 
1.200 venezuelanos voltaram 
para seu país de origem.

Todos os dias, cerca de 800 
venezuelanos chegam ao Bra-
sil após fugirem da situação 
de miséria e fome no país go-
vernado por Nicolás Maduro.   

Para a Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB), a si-
tuação da fronteira se agrava 
por conta da “inoperância 
do governo federal”, que não 
tomou providências para a 
questão dos imigrantes até os 
acontecimentos do último fim 
de semana. 

Na terça-feira, o governo 
federal anunciou que vai in-
tensificar o programa de inte-
riorização de venezuelanos de 
Roraima para outros estados. 

1,9 milhão. Um superfa-
turamento de R$ 198 mil 
ficou comprovado para o 
aluguel de vans para com-
portar as equipes.

Essa não é a primeira 
vez que o senador se viu 
alvo de investigações. Em 
abril de 2017, ele passou 
a ser investigado no STF 
pelo recebimento de R$ 
4,5 milhões durante as 
eleições de 2008 e 2010. O 
dinheiro teria sido repas-
sado via caixa dois pela 
Odebrecht. Em contra-
partida, Lindbergh teria 
beneficiado a empreiteira 
enquanto era prefeito, em 
contratos do programa 
Pró-Moradia.

Lindbergh afirmou, em 
nota, que a denúncia foi 
realizada por perseguição 
ao PT.

Segundo os representantes 
do governo, cerca de mil imi-
grantes serão deslocados no 
próximo período. “A ideia, é 
que nós tenhamos voos já de-
finidos, programados, sempre 
aos finais dos meses”, disse 
Viviane Esse, representante 
da Casa Civil.

FRONTEIRA
A Advocacia-Geral da União 

enviou ao Supremo Tribunal 
Federal uma manifestação con-
trária ao pedido do governo de 
Roraima para fechar tempora-
riamente a fronteira do Brasil 
com a Venezuela. 

No documento entregue ao 
Supremo, a AGU explica que 
além de ineficaz, o fechamento 
da fronteira é contrário à or-
dem jurídica nacional e inter-
nacional, uma vez que violaria 
tratados internacionais aos 
quais o Brasil é signatário.

A
vener Prad

o

Rodrigo Leste

A TEIA DA 
ARANHA 

DOURADA

O filme dirigido por Alfredo é uma 
ação entre amigos, duros e desem-
pregados. A ideia é produzir algo que 
trate de assuntos que a indústria ci-
nematográfica não tem interesse, ou 
coragem de abordar. A Teia da Aranha 
Dourada é o título do roteiro de Alfre-
do, mas a empreitada é democrática, 
todos dão palpites, e as alterações são 
feitas sem muitas delongas

A equipe é formada por diletan-
tes. Nenhum deles é profissional do 
cinema. Começaram a filmar ontem, 
primeiro de julho, e ficou definido 
que até o dia trinta, tudo tem que ser 
feito. Todos concordam que sem di-
nheiro, um mês é o limite para fechar 
a produção. 

Pasqualle é engenheiro, dono de 
uma firma que presta serviço a gran-
des empreiteiras. É amigo do pai de 
Alfredo; deve andar na faixa dos ses-
senta e tem toda a pinta de vencedor. 
Disse que topou participar do filme 
porque tem o desejo secreto de se ver 
nas telas. “Narciso manda lembran-
ças” – pensou Alfredo. A filmagem 
está acontecendo no seu escritório, 
elegante e bem decorado.

— Senador, senador (o ministro 
fala ao celular no seu gabinete). Cal-
ma, devagar com o andor...

— Ministro, talvez o senhor não 
esteja avaliando bem a gravidade da 
situação, estou... (ouve-se apenas a voz 
do senador Cheiroso ao celular)

— ... compreendo perfeitamente. 
O amigo me conhece. Temos que pro-
crastinar ao máximo. Afobado come 
cru. Pressa demais em negar sugere 
culpa.

— A mídia vai bater pesado, esses 
filhos da puta vão querer me arruinar. 
(Transtornado o senador Cheiroso 
tropeça em algumas palavras, fala fino 
sem querer.)

— Dinheiro, meu caro, dinheiro é 
sempre a solução, o senhor sabe. 

(O ministro fala em tom elegante, 
pausado, sendo até às vezes, profes-
soral.)

 — Este delegado novo da PF preci-
sa vir comer na nossa mão. Ele botou 
as manguinhas de fora, mostrou as 
garras, mas está na hora de entrar 
na nossa folha de pagamento, parar 
de querer cantar de galo.

— É, podes crer. Tem razão, mi-
nistro, vamos abrir o caixa e botar 
o dinheiro pra trabalhar, isso não é 
problema.

— Certamente que não (o ministro 
ri satisfeito). A distribuição do dinhei-
ro mostra a posição de cada elemento 
na engrenagem. E podemos plantar 
uma notícia quente, para desviar o 
foco da mídia. Uma nova operação da 
PF pode ser deflagrada para abafar 
esse imbróglio.

— Cagada do Paçoca, excelência. 
Desculpa o termo, mas tudo cagada, 
incompetência do Paçoca. Já tô por 
aqui com ele.

— Senador, desculpe, mas não é 
assim que se faz. O “Paçoca”, como 
o senhor costuma chamar o nobre 
senador, é seu fiel escudeiro, compa-
nheiro de todas as horas. Cometeu 
um erro, um descuido, mas quem não 
comete? Não é hora de arranjar um 
novo inimigo.

— É a raiva, ministro, raiva. Mas 
o senhor tem razão. Vou tomar um 
uísque e dar um tempo.

— Está tudo sob controle, senador. 
Não se exalte à toa. Vou fazer alguns 
contatos e pôr as coisas em ordem. 
Não se preocupe. 

— Obrigado, ministro.
— Não há de quê, passar bem 

senador.

— Corta! Corta! — grita Alfredo 
expressando toda a sua satisfação. — 
Excelente, Pasqualle, excelente. Esse 
seu ministro tá de arrasar. Dá pra ir 
pra Hollywood com tanta competên-
cia. Jane, que é uma espécie de faz 
tudo da produção, bate palmas.

Pasqualle ordena a Odete, sua 
secretária, que traga uma garrafa de 
uísque e copos para brindar com toda 
a equipe. 

Fim do Episódio – 2

No episódio – 1, um helicóptero 
carregado de “pó” é apreendido e não 
dá em nada. Um grupo de amigos 
realiza um filme que traz à luz esta 
e outras passagens mal contadas da 
história do País

abusivos da conta de água”, 
afirma Pacheco.

O valor do serviço prestado 
pela Sanepar em 346 municí-
pios vem subindo mais que 
a inflação no Paraná. Nos 
últimos seis anos, o reajuste 
acumulado foi de 106%.

O projeto apresentado pelo 
deputado garante que a Agepar 
deverá divulgar amplamente a 
realização das audiências nos 
meios de comunicação dos 
municípios atingidos pelo rea-
juste. O deputado lembra ain-
da que, desde o ano passado, 
conforme a Lei Complementar 
Nº 94/2002, a Sanepar passou 
a ser regulada e fiscalizada 
pela Agepar.

O projeto de lei apresenta-
do no dia 14 de agosto segue 
agora para a análise das co-
missões técnicas da Assem-
bleia Legislativa do Paraná.
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Latam anuncia dispensa de 1.300 
funcionários para terceirizar setores

37,1% foram abaixo da inflação e 9,3% 
tiveram zero de ganho real, segundo a Fipe

Editora Abril faz 
demissão em massa 
sem pagar direitos

Crise gera maior precarização do 
trabalho feminino para suprir renda 

Metade dos acordos salariais 
em julho foram sem aumento

Medida atingirá os aeroportos de Guarulhos (SP) e o Tom Jobim, no Rio

O número de acordos e convenções coletivas também diminuíram

Audiência aponta que venda da Embraer é
ameaça à soberania, tecnologia e emprego Cresce índice de inadimplentes 

de contas de água e energia 

A  L a t a m  A i r l i n e s 
anunciou demissão de 
1.300 trabalhadores para 
substituir a mão-de-obra 
direta por terceirizada. 
O anúncio foi feito na  
segunda feira (20). A me-
dida atingirá o Aeroporto 
Internacional de Guaru-
lhos, em São Paulo, e o 
Aeroporto Internacional 
Tom Jobim (Galeão), no 
Rio de Janeiro.

A empresa, resultado 
da fusão entre a chilena 
LAN e a brasileira TAM, 
afirma que as mudanças 
estão previstas para a pri-
meira semana de setem-
bro, e vão ocorrer em três 
setores: de rampa e limpe-
za (ground handling), de 

gestão de equipamentos de 
solo (exceto aeronaves), e 
de atendimento a clientes 
com bagagens perdidas 
ou danificadas (lost lug-
gage) que passarão a ser 
de responsabilidade da 
prestadora de serviços 
Orbital/WFS, que já as-
sinou contrato.

Para Rodrigo Maciel, 
presidente do Sindicato 
dos Aeroviários de Gua-
rulhos (Sindigru), as ter-
ceirizações representam o 
rebaixamento de direitos 
dos trabalhadores, e ris-
cos para o setor que não 
terá uma gestão direta. 
“Isso é perigoso, pois na 
aviação algumas decisões 
precisam ser rápidas, não 

podem demorar devido à 
complexidade do setor”. 

“Toda a estratégia de 
terceirização da empre-
sa para reduzir custo por 
meio da força de traba-
lho e da precarização das 
condições trabalhistas 
irá impactar diretamen-
te na qualidade dos ser-
viços para a sociedade e 
pode colocar em risco até 
mesmo a segurança de 
vôo”, denuncia o presi-
dente do Sindigru.

A Latam diz em nota 
que “estabeleceu um sis-
tema de gestão integrado 
com a Orbital - WFS para 
assegurar a eficiência e a 
manutenção da qualidade 
dos serviços prestados. 

A Editora Abril demitiu 800 funcionários 
de uma só vez e entrou com medida para 
não pagar os direitos trabalhistas. Entre 
os demitidos estão jornalistas, gráficos e 
trabalhadores do setor administrativo.

A Editora entrou com um pedido de re-
cuperação judicial faltando apenas um dia 
para o prazo final de pagamentos das verbas 
rescisórias, de direito dos trabalhadores. 
Trata-se de um mecanismo judicial que 
favorece a empresa na sua reorganização 
econômica, administrativa e financeira com 
intermédio da justiça, no português claro, 
que garante que a empresa possa dar um 
calote nos trabalhadores e credores,  que foi 
prontamente atendida pela justiça.

Paulo Zocchi, presidente do Sindicato 
dos Jornalistas Profissionais do Estado 
de São Paulo, explica que se a empresa 
demite os funcionários, “até o décimo dia 
tem que pagar as verbas rescisórias. Ali, 
tinha gente com 10, 20, 30 anos de casa. 
No dia em que as pessoas iriam começar a 
receber suas verbas rescisórias a empresa 
entrou em recuperação judicial, que é 
uma legislação de proteção às empresas, 
de forma que as suas dívidas passam a ser 
jogadas para um plano incerto, e as verbas 
trabalhistas estão entre elas.”

Em assembléia foi montado o Comitê 
dos Jornalistas Demitidos para acompa-
nhar o caso. Patrícia Zaidan, ex-redatora 
chefe da revista Claudia, integrante do 
Comitê, diz que muitos mais que os 800 
foram demitidos, uma vez que outros 
prestadores de serviços também foram 
desligados da empresa.

"O impacto, no sentido pessoal, foi mui-
to grande porque são 800 funcionários, e 
muitos outros dependiam de nós. Além dos 
funcionários, foram afetados prestadores de 
serviços da Abril como os repórteres, free-
lancers, colaboradores de texto, então é um 
número que nem conseguimos calcular de 
pessoas atingidas", aponta. 

Zocchi denuncia o descaso da Editora 
com o conjunto dos trabalhadores, jogan-
do-os “em uma situação de amargura e de-
sespero, sem nada.". Onde “de um dia para 
o outro se viu sem salário e sem nenhum 
tostão para poder sobreviver.”

 "Imagina um trabalhador ir cotidiana-
mente na empresa, passar muitas vezes 
madrugadas em fechamento e chegar no 
momento de uma demissão não ter sequer 
os direitos que o seu trabalho garantiu por 
lei. É profundamente desgastante para nós 
termos que brigar com a editora Abril para 
receber aquilo que nos é de direito. Diria 
que é um golpe, um calote.", diz Patrícia.

“O que nos causa muita indignação é que 
os donos, como a própria empresa, ao longo 
das décadas, acumularam uma fortuna de 
bilhões e apenas uma pequena fração disso 
hoje poderia pagar as verbas rescisórias 
e os direitos de todo mundo que ajudou 
a construir essa empresa e essa fortuna", 
complementa Zocchi. 

O Sindicato dos Jornalistas e o Minis-
tério Público do Trabalho entraram com 
uma Ação Civil Pública questionando a 
demissão em massa. Paulo Zocchi ressalta 
que um processo de demissão de muitos 
funcionários deve passar por negociação 
prévia com as entidades de representação 
profissional.

Foram fechados 11 títulos de revistas 
da editora, dentre eles, Cosmopolitan, 
Elle, Viagem e Turismo, Mundo Estranho 
e Guia do Estudante.

Na próxima sexta feira dia (24) está 
marcada uma reunião entre o Sindicatos 
dos Jornalistas e representantes da Edi-
tora sobre o caso.

RODRIGO LUCAS

A Fundação Insti-
tuto de Pesquisa 
Econômica (Fipe) 
da USP divulgou 

nesta quarta-feira, 22, o 
boletim mensal Mercado 
de Trabalho e Negociações 
Coletivas, referente a julho 
de 2018, também conheci-
do como “salariômetro”, 
mostrando que 37,1% dos 
acordos fechados no mês 
ficaram abaixo do INPC.

Ao todo, somados aos 
acordos em que o ganho 
real (acima da inflação) 
foi zero, nada menos que 
46,4% dos acordos não 
representaram nenhum 
aumento para os traba-
lhadores.

A pesquisa é feita com 
dados do Ministério do 
Trabalho e  Emprego 
(TEM) e do IBGE, se-
gundo os quais a inflação 
nos últimos 12 meses, até 
julho, ficou em 3,5%. Se 
considerarmos o reajuste 
médio dos salários nos 
últimos 12 meses, o re-
sultado também é ruim, 
com 3% apenas acima da 
inflação. Além disso, o 
número de acordos que 
foram iguais à inflação e, 
portanto, sem ganho real, 
ficou em 9,3%.

Não apenas o número 
de desempregados au-
mentou em 1,3 milhão 
no segundo trimestre de 
2018, na comparação com 
o mesmo período do ano 
passado; também o salário 
de quem consegue traba-
lhar está cada vez menor.

Segundo a pesquisa, “o 
INPC previsto em alta e 
o baixo nível da atividade 
econômica dificultarão 
a volta dos reajustes re-
ais nos próximos meses”. 
Também o professor da 
Faculdade de Economia 
da USP e coordenador 
do salariômetro, Hélio 
Zylberstajn, aponta para 
a alta da inflação como 
um dos fatores, mas res-
salta que não é só isso: "O 
acumulado da inflação deu 
um salto, praticamente 
dobrou. E, com a economia 
parada como está, não há 
como as empresas darem 
aumento real aos traba-
lhadores", afirma. 

REFORMA 
TRABALHISTA

A pesquisa também 
diferencia os acordos co-
letivos, celebrados entre 
trabalhadores de uma 
determinada empresa e a 
direção, e as convenções 
coletivas, discutidas entre 
toda a categoria e os sindi-
catos patronais.

Como já havia ficado 
constatado com dados do 
primeiro semestre de 2018, 
o número de acordos e 
convenções coletivas di-
minuiu. Novamente essa 
realidade se comprova, e 
na comparação de janeiro 
a julho, este ano teve uma 
redução de 33% nos acor-
dos frente a 2017. 

Grande parte disso é 
devido à reforma traba-
lhista – a permissão de 
colocar o acordado sobre 
o legislado fez com que 
patrões e sindicatos patro-
nais quisessem eliminar 
direitos garantidos ante-
riormente, e a resistência 
dos trabalhadores não 
permite que esses acordos 
sejam firmados.

Outro ponto em que a 
reforma trabalhista ataca 
os direitos dos trabalha-
dores está na negociação 
coletiva: ela permite que 
sejam feitos acordos indi-
viduais de salário, sem a 
participação de sindicato 
ou qualquer instrumento 
de representação dos tra-
balhadores. Assim, não 
apenas inibiu-se a forma-
ção de convenções coleti-
vas, como os acordos gerais 
por empresa também ficam 
ameaçados.

Agora, é possível veri-
ficar que a maioria das 
negociações que ficaram 
abaixo do INPC represen-
tam aquelas celebradas 
com empresas, sem a parti-
cipação do sindicato. Neste 
mês de julho, foram 41,9% 
dos Acordos Coletivos que 
não conseguiram repor a 
inflação no período, contra 
21,7% das Convenções.

Embora ambos os nú-
meros sejam muito altos, 
a pesquisa mostra que em 
todos os meses, com ex-
ceção de junho, o número 
de Convenções abaixo do 
INPC foi menor do que o 
de Acordos.

É esse  o  resultado 
da política de arrocho e 
austeridade. Desde que 
os cortes na economia 
começaram em 2014, o 
número de desemprega-
dos começou a aumentar, 
e salvo alguns meses em 
que tradicionalmente há 
mais ofertas temporárias 
de emprego (como no fi-
nal do ano, com o aumen-
to no setor de comércio e 
hotelaria), a quantidade 
de desempregados e tra-
balhadores informais 
só aumenta, enquanto 
d iminui  aqueles  com 
carteira assinada. Para 
quem consegue traba-
lhar, resta o arrocho. 

ANA CLÁUDIA

Com desemprego em 
massa, brasileiros não estão 
conseguindo pagar as con-
tas básicas, como de água 
e luz, diz pesquisa do SPC 
Brasil. O índice de endivida-
dos subiu 7,6 % entre julho 
de 2017 e julho de 2018.

O aumento criminoso 
nas contas de luz contribuiu 
para esse elevado índice de 
inadimplência, onde nos 
último 12 meses a inflação 
sobre a energia elétrica su-
biu 18,02%, enquanto o Ín-
dice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) 
cresceu 4,48%.

Entre janeiro e julho, 
a tarifa da energia elé-
trica das famílias subiu 
13,79%, em média, en-
quanto a inflação medi-
da pelo IPCA ficou em 
2,94%. Ou seja, a tarifa 
aumentou quatro vezes 
mais e não teve nenhuma 
categoria que obteve um 
reajuste do salário nessa 
magnitude, no período

A decisão sobre qual 
conta deixar de pagar 
está ligado no percentual 
de juros cobrados nas 
diferentes faturas, sendo 
o das contas ligadas a 
instituições financeiras 

as com juros maiores que 
os da conta de água e luz, 
os trabalhadores estão 
dando prioridade para 
o pagamento de dívidas 
dessa ordem. 

Ainda assim, mesmo 
com as pessoas dando al-
guma prioridade para o 
pagamento das dívidas 
financeiras, no mesmo pe-
ríodo, as dívidas bancárias, 
como cheque especial, em-
préstimos pessoais e cartão 
de crédito,  subiram 6,9%.

Para o  gerente do Se-
rasa Consumidor, Gireffe 
Contini, “o desemprego é 
a principal variável que 
eleva o total de inadim-
plentes no País.” A taxa 
de desemprego no segundo 
trimestre ficou em 12,4%, 
segundo o IBGE. Já a eco-
nomista do Insper, Juliana 
Inhasz, diz que “a inadim-
plência acaba se tornando 
crônica pelos altos juros. 
Desta forma, as prestações 
atrasadas acabam explo-
dindo de valor.”

“O jeito é manter al-
gumas contas em dia, 
enquanto o orçamento 
está apertado.”, diz a 
economista-chefe do SPC, 
Marcela Kawauti.

Em Audiência Pública 
realizada na segunda-
feira (20), na Câmara 
Municipal de São José 
dos Campos, estudiosos 
do setor de aeronáuti-
ca e engenharia, bem 
como representantes 
do Ministério Público 
do Trabalho (MPT) po-
sicionaram-se contra a 
entrega da Embraer para 
a americana Boeing.

A audiência foi con-
vocada pelo MPT em 
conjunto com o Sindicato 
dos Metalúrgicos de São 
José dos Campos (Sind-
metal-SJC) para discutir 
e envolver a população 
na compra, anunciada 
no dia 5 de julho através 
de um memorando que 
alega a formação de uma 
joint-venture (parceria), 
em que a gigante norte-a-
mericana terá o controle 
de 80% de uma nova em-
presa a ser criada.

Para o procurador do 
Trabalho Rafael de Araú-
jo Gomes, se o comunica-
do for de fato cumprido, 
não haverá parceria, mas 
sim uma compra, pois o 
controle operacional e 
de gestão responderá di-
retamente ao presidente 

mundial da norte-ame-
ricana. “Todo o controle 
dessa nova empresa que 
vai explorar a aviação 
comercial  f ica  com a 
Boeing. Estamos falando 
de 100% da gestão pela 
Boeing e 0% de papel 
da Embraer na gestão. 
Numa parceria, junta-se 
expertise. Os parceiros 
se unem, desenvolvem 
e gerem juntos os negó-
cios. Não é isso que as 
empresas estão anun-
ciando”, afirmou.

Os professores Marcos 
Barbieri, da Unicamp, 
e Roberto Bernardes, 
da Faculdade de Enge-
nharia  Industr ia l  da 
USP, vêm estudando essa 
aquisição e consideram 
que, “o que está em jogo 
é a soberania e o futuro 
do  Bras i l  em termos 
de ciência e tecnologia, 
conforme alertou Ber-
nardes. “Todos os gran-
des conglomerados de 
aviação e defesa (como 
é o caso da Embraer) 
possuem controle nacio-
nal. É Imprescindível a 
parceria com o estado”, 
explica Barbieri.

O MPT chegou a no-
tificar o governo Temer, 

pedindo que ao menos 
fossem garantidos os em-
pregos dos funcionários 
da Embraer, mas sequer 
isso Temer se comprome-
teu a garantir. “Estamos 
falando de extinção para 
sempre de empregos no 
Brasil, estamos falando 
de mais de 26 mil em-
pregos, de R$ 3,3 bilhões 
por ano de folha de pa-
gamento. A maior parte 
dos empregos está em 
São José dos Campos. 
Qual será o significado 
disso para esta cidade?”, 
questionou o procurador 
Rafael Gomes.

Já o  pres idente  do 
Sindmetal-SJC e traba-
lhador da Embraer, Her-
bert Claros, denunciou 
que, a Embraer comple-
tou 49 anos e vive um de 
seus melhores momentos, 
como já disse o próprio 
presidente da empre-
sa. Então, por que estão 
querendo vendê-la? Por 
um único motivo: para 
atender aos interesses 
dos donos da Embraer. 
Mais de 70% das ações 
são de estrangeiros. A 
empresa está sendo ven-
dida para atender bancos 
americanos”.

A participação das 
mulheres no mercado 
de trabalho tem se 
dado de forma precá-
ria, segundo dados do 
IBGE e análise do di-
retor técnico do Dieese 
(Departamento Inter-
sindical de Estatística 
e Estudos Socioeco-
nômicos), Clemente 
Ganz Lúcio.

E m b o r a  t e n h a 
existido um cresci-
mento maior delas 
do que dos homens 
na participação no 
mercado de traba-
lho, elas ainda são a 
maior parte dos de-
sempregados do país 
em todas as regiões, 
sendo 51% do total de 
desocupados neste 2º 
trimestre de 2018. Se 
considerarmos todo 
o percentual de de-
socupados (taxa que 
não inclui as pessoas 
que pararam de pro-
curar emprego, ain-
da que não tenham 
nenhum), são 14,2% 
das mulheres sem 
emprego.

“A participação das 
mulheres neste mo-
mento, crescendo mais 
do que a dos homens, 

se deve fundamental-
mente ao desempre-
go de longa duração, 
estrutural, que tem 
criado vários obstácu-
los à inserção no mer-
cado de trabalho”, ex-
plica Clemente. “Essa 
entrada tem se dado 
para suprir a ausência 
de renda da família e 
a mulher vem para 
o mercado de traba-
lho tendo ocupações 
extremamente precá-
rias”, afirma.

Vale ressaltar tam-
bém que, consideran-
do toda a força de 
trabalho nacional, as 
mulheres também são 
maioria, com 52,4% 
daqueles em idade de 
trabalhar. 

De acordo com o 
diretor técnico, as 
mulheres acabam 
fazendo atividades 
precárias como su-
bempregos, ativida-
des autônomas, tra-
balho doméstico ou 
servente e auxiliar. 
“É essa característica 
que tem predominado 
nesse cenário de crise, 
principalmente pela 
exigência da renda 
familiar”, garante.
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O primeiro dia em que os bancos abriram depois 
da adoção da nova moeda, o Bolívar Soberano, 
por sua vez, lastreada na criptomoeda, a Petro, foi 
de confusão com corridas às agências bancárias, 
a postos de gasolina e greve de transportes

Fundadora das ‘Avós da Praça de Maio’ morre 
sem encontrar neta sequestrada pela ditadura

Irã substitui o dólar pela 
moeda chinesa yuan nas 
transações internacionais 

Diretores da central sindical avaliam resultado da greve 

Filas em Caracas. Ônibus não circularam por dificuldade de estabelecer tarifas

7 em cada 10 aposentados argentinos 
não cobrem despesas com subsistência 

CNN aponta as bombas 
norte-americanas utilizadas  
durante genocídio no Iêmen

Pu
nt

ua
l

Com Venezuela afundada no caos, 
Maduro corta 5 zeros da moeda

Trabalhadores uruguaios param por 10% de aumento 
salarial e elevação do orçamento para a Educação

Exigindo mais recursos 
para os serviços públicos e 
melhorias salariais e nas 
condições de trabalho, os 
trabalhadores uruguaios, 
tanto do setor público quan-
to privado, realizaram uma 
greve geral nesta quarta-
feira (22). O movimento 
segue o mote de que “Se os 
trabalhadores estão indo 
bem, o povo vai bem”.

A central sindical do 
país, a PIT-CNT, reivindica 
que as empresas públicas 
e um maior investimento 
público devem ser os pilares 
do desenvolvimento indus-
trial. Para que a produção 
não dependa dos mercados 
internacionais, as políticas 
públicas devem fortalecer o 
mercado interno. A PIT-C-
NT indica que os salários 
mínimos devem atingir os 
16 mil pesos uruguaios, 
cerca de 500 dólares – pelo 
menos 50 dólares a mais do 
que atualmente. A valori-
zação dos salários não só 
distribui renda, mas tam-
bém aumenta a qualidade 
de vida dos trabalhadores 
em geral.

O movimento grevista 
propõe que o orçamento 
anual do governo para a 
educação seja, no mínimo, 
6% do PIB, que atualmen-

te não atinge os 5%. Para 
pesquisa a reivindicação é 
de 1% do PIB.

Para o secretário geral da 
PIT-CNT, Marcelo Abdala, 
“a classe trabalhadora é 
uma força social inevitável 
para que haja mudanças po-
sitivas e se os trabalhadores 
estão indo bem, o povo vai 
bem”. Para o sindicalista, 
a movimentação das gran-
des empresas no Uruguai 
é para tentar esvaziar as 
negociações coletivas e, por 
isso, “este é o momento de 
defender as negociações co-
letivas e participar de forma 
contundente da greve”.

A Associação e Federação 
Rural do Uruguai propôs 0% 
de aumento para os traba-

lhadores do campo em 2018 
e 2019, o que foi fortemente 
rechaçado por toda a classe 
trabalhadora do país.

Abdala vê os planos 
das grandes empresas e 
das multinacionais como 
uma “utopia reacionária”. 
“Eles olham para os vizi-
nhos, olham para o Brasil 
com a reforma Trabalhista 
de Temer, olham para a 
Argentina com a desvalo-
rização salarial de Macri, 
governos do grande capital 
que sonham não somente 
em negar as reivindicações 
dos trabalhadores, mas 
também eliminar o espaço 
democrático conquistado 
com décadas de luta”, 
afirmou.

O Irã anunciou nesta 
quarta-feira (22) a subs-
tituição do dólar ameri-
cano pelo yuan chinês, 
eliminando o dólar de sua 
plataforma oficial de rela-
tórios de taxas de câmbio, 
abandonando a moeda 
dos EUA nas transações 
comerciais do país.

Em abril de 2018 o 
Irã já havia substituído 
o dólar pelo euro em seu 
comércio exterior, agora, 
adotou oficialmente o 
yuan para o comércio 
internacional. 

O Irã vem tomando 
medidas para equilibrar 
o mercado de divisas e en-
frentar as consequências 
em sua economia da reti-
rada dos EUA do acordo 
nuclear com o Irã e mais 
cinco países europeus.

Há alguns dias o Presi-
dente Donald Trump as-
sinou ordem para que as 
sanções contra o Irã fos-
sem realizadas em duas 

etapas, a primeira entrou 
em vigor em 7 de agosto 
e se relacionava com os 
setores automotivo e o de 
comércio de ouro e metais 
preciosos, a segunda etapa 
se concentraria a partir de 
5 de novembro nos setores 
bancário e de energia e 
petróleo.

Autoridades iranianas 
se indignaram com as no-
vas e injustas sanções que 
prejudicam a economia do 
país e a vida do povo, assim 
como não aceitaram as 
imposições dos EUA para 
uma possível retomada 
do diálogo bilateral. Um 
clérigo iraniano, Ahmad 
Khatami, destacou nes-
se sentido que “manter 
negociações nessas con-
dições é inaceitável pois 
a parte estadunidense já 
determina o que devemos 
aceitar. Nesse caso isso 
não é negociação. Isso é 
uma ditadura.”

RC

Com filas nos ban-
cos que ocupavam 
vários quarteirões, 
poucos comércios 

abertos e as ruas quase 
vazias, aconteceu, na terça-
feira, 21, mais uma jornada 
da reconversão monetária 
da Venezuela, em meio de 
uma greve nacional convo-
cada por sindicatos e pela 
oposição – que funcionou 
parcialmente–, em rechaço 
ao plano de ajustes econô-
micos propostos pelo gover-
no de Nicolás Maduro. 

As medidas tomadas de-
finem que o salário mínimo 
ficará "ancorado" ao valor 
do petro, uma criptomoe-
da criada pelo governo  e 
que, como previsto pelos 
especialistas, nunca deixou 
de ser ficção.  Cada petro, 
segundo o presidente, equi-
valerá a cerca de 60 dólares, 
com base no preço do barril 
de petróleo venezuelano. 
"Fixei o salário mínimo, 
as aposentadorias e a base 
dos salários para todas as 
faixas salariais do país em 
meio petro, 1.800 bolívares 
soberanos (a nova moeda 
que entrou em vigor na 
segunda-feira, depois de 
cortar 5 zeros na moeda 
que estava em vigor)", reve-
lou Maduro em mensagem 
à Nação. Em bolívares de 
hoje (os ditos ‘soberanos’), 
o salário mínimo passaria a 
5,2 milhões (menos de um 
dólar) para 180 milhões 
(cerca de 28 dólares).

Este reajuste, de 3.464%, 
será o quinto do ano. Parece 
muito, também parece que 
esses reajustes cobririam a 
alta dos preços e melhora-
riam a vida da população. 
Porém, o salário mínimo, 
que não é suficiente para 
se comprar um quilo de 
frango, é motivo de deses-
pero em um país onde a 
inflação anual pode atin-
gir 1.000.000% em 2018, 
segundo o FMI. Maduro 
que, dentro do que já vi-
rou um chavão de vários 
governos que prometeram 
mudanças e políticas de 
desenvolvimento nacional, 
culpa a ingerência dos Es-
tados Unidos pela crise do 
país, pretende equilibrar a 
economia dolarizando os 
salários de forma oficial. 
Afinal, o preço do petróleo, 
em que está ancorado o 
petro se mede em dólares. 

“O aumento de salário 
anunciado não é mais que 
um descaramento e uma 
desfaçatez. A política do 
governo levou ao fracasso 
1.359 empresas estatiza-
das entre os anos 2005 e 
2017. As chamávamos em-
presas recuperadas, mas 
acabaram sendo um fra-
casso e a maior derrota”, 
disse Marcela Máspero, 
presidente da  União Na-
cional de Trabalhadores 
da Venezuela. “Os traba-
lhadores queremos empre-
gos dignos e decentes, que-
remos seguridade social 
completa. Não queremos 
o que está acontecendo 
hoje nos hospitais públicos 
onde estão mandando para 
a rua enfermeiras, ope-
rários, funcionários (...) 
porque há uma negativa 
do governo venezuelano 
à intervenção de emer-
gência humanitária que 
requeremos em matéria 
de atenção de saúde", disse 
durante entrevista para a 
TV Venezuela. 

A adoção de um rígido 
programa de "disciplina 
fiscal" é parte da proposta, 
mas o presidente disse que 
o Estado assumirá, por 90 
dias, a "diferença" do au-
mento do salário mínimo 
para todas as "pequenas e 
médias indústrias do país", 
sem precisar como.

O plano de ajuste inclui 
aumentar a níveis interna-
cionais o preço da gasolina 
– que hoje é praticamente 
de graça -, a liberação do 
mercado de câmbio, o au-
mento do imposto ao valor 

agregado de 12% para 16%. 
Não contém, porém, ne-
nhuma medida que resolva 
os problemas reais da eco-
nomia do país que depende 
da importação em tudo, na 
alimentação, nos produtos 
de consumo popular em 
vestuário, calçado, insu-
mos, produtos eletrônicos, 
claro. A pouca indústria 
implantada funciona com 
30% de sua capacidade e no 
plano anunciado inexiste 
qualquer referência a isso.

Para piorar a situação, 
segundo a Organização dos 
Países Exportadores de Pe-
tróleo, OPEP, a produção 
da PDVSA, estatal petro-
leira venezuelana, quase 
única fonte de divisas do 
país, caiu de 3,2 milhões 
de barris diários (mbd) em 
2008 para 1,5 milhões em 
junho deste ano. A redução 
continuará até os 1,3 mbd 
no fim do ano, segundo a 
consultora Ecoanalítica, 
acentuando um déficit que 
especialistas avaliam em 
20% do PIB. 

“A burocracia estatal 
está envolvida no contra-
bando de extração, para 
retirar produtos do país, 
para utilizar as importa-
ções, mesmo de alimen-
tos, para beneficiar-se do 
diferencial cambial com 
importações fraudulentas, 
fictícias”, explica Gonzalo 
Gómez, porta-voz do parti-
do “Marea Socialista”.

“O preâmbulo a estas 
medidas é uma Venezuela 
que, durante o governo 
do presidente Nicolás 
Maduro, alcançou a crise 
mais profunda em muitas 
décadas. Hiperinflação 
de recordes históricos; 
redução da capacidade 
produtiva da petroleira 
estatal PDVSA; destrui-
ção do aparato produtivo 
nacional privado e esta-
tal; abandono sistemático 
do campo e da produção 
agrícola; enormes gastos 
em pagamento de dívida 
que tem limitado a ca-
pacidade de compra de 
alimentos e medicamen-
tos; redução severa das 
reservas internacionais; 
pulverização do salário e 
da capacidade aquisitiva 
das famílias trabalhado-
ras; são alguns dos indi-
cadores desta crise sem 
precedentes”, assinala a 
“Marea Socialista”.

Uma parte significativa 
do movimento sindical, 
antes hegemonizado por 
apoiadores ao governo do 
Partido Socialista Uni-
do de Venezuela, PSUV, 
convocou a greve contra 
o pacote chamado de “Ma-
durazo” e se mobiliza em 
assembléias e reuniões.  O 
Secretário de Organização 
do Sindicato de Alimentos 
Polar, Roger Palacios, de-
nunciou que as autorida-
des optaram recentemente 
pela "repressão, prisão e 
exílio para aqueles se ne-
gam à extinção econômica 
da classe trabalhadora e 
tentam expor este proble-
ma em nível internacional. 
Mas a mobilização contra 
essa política cresce e o povo 
se organiza contra essas 
medidas”.

O secretário executivo 
da Federação Unitária de 
Trabalhadores Petroleiros 
de Venezuela, Ivan Frei-
tes, descreveu as graves 
dificuldades que a popu-
lação vive para conseguir 
alimentos, assim como a 
emigração massiva da mão 
de obra melhor qualificada. 
Revelou o extremo a que 
chegou a degradação do 
setor petroleiro, que “tra-
balha com menos de 20.000 
operários que ganham em 
torno de três dólares ao 
mês e produzem nove bar-
ris de petróleo diários por 
trabalhador”. Em 2000, 
assegurou, cada operário 
petroleiro produzia 87 bar-
ris diários.

SUSANA SANTOS

Aos 94 anos e depois de 
mais de 40 de busca in-
cansável para encontrar 
a sua neta Clara Anahí, 
sequestrada pelos genoci-
das da última ditadura da 
Argentina (1976 – 1983), 
faleceu na cidade de La 
Plata a fundadora do 
movimento Avós da Pra-
ça de Maio, María Isabel 
de Mariani, conhecida 
por todos como Chicha. 
Estava internada há dez 
dias após sofrer um AVC. 

Clara foi sequestrada 
no dia 24 de novembro 
de 1976, aos três meses 
de idade. Na ocasião, sua 
mãe, Diana Teruggi, foi 
assassinada com mais 
três militantes do grupo 
Montoneros. Oito meses 
depois, assassinaram o 
pai da menina. 

Durante a procura por 
sua neta em hospitais, de-
legacias, entidades sociais, 
Chicha soube da incipien-
te existência de Mães da 
Praça de Maio. Junto com 
mais 10 outras avós que 
estavam na mesma procu-
ra, fundou em novembro 
de 1977 a organização 
Avós da Praça de Maio, da 
qual foi presidente.

 "Nos despedimos com 
enorme tristeza de quem 
foi companheira das Avós 
e atual presidente da 
fundação 'Clara Anahí'. 
Uma mulher fundamen-
tal no início da busca dos 
meninos e meninas apro-
priados pelo terrorismo 
de Estado e um símbolo 
da luta pelos direitos hu-
manos", disse a entidade, 
em comunicado.

Também a saudaram 
netas e netos recuperados, 
Adolfo Pérez Esquivel, 
Nobel da Paz, outras per-
sonalidades de direitos 
humanos, deputados e 
senadores nacionais.

Até agora, após 40 anos 
de intensa luta e pesquisa 
que inclui complexos estu-

dos de DNA, as Avós da 
Praça de Maio consegui-
ram descobrir a identida-
de de 128 dos 500 bebês 
que foram sequestrados 
durante a ditadura. 

E m  s i t u a ç ã o  q u e 
provocou o repúdio da 
maior parte da socie-
dade argentina, perto 
do velório de Chicha a 
polícia da província de 
Buenos Aires reprimiu 
brutalmente centenas 
de trabalhadores do Es-
taleiro Río Santiago, que 
protestavam contra o fe-
chamento que o governo 
de Mauricio Macri tenta 
realizar. Vários traba-
ladores ficaram feridos 
e outros foram detidos 
quando do ato pacífico.

Com a cesta básica dos 
aposentados argentinos 
está calculada em 21 mil 
pesos, segundo a Defen-
soria da Terceira Idade, o 
equivalente a 2.800 reais, 
sete de cada dez aposenta-
dos não chegam a cobrir 
as despesas com a sua 
subsistência. 

O diretor da Defen-
soria, Eduardo Semino, 
declarou que “os aposen-
tados fazem peripécias 
para sobreviver ante uma 
sociedade que tornou na-

tural o fato de que envelhe-
cer é ser pobre”.

Com uma inflação acu-
mulada até o final de julho 
em 19,6% e uma aposen-
tadoria mínima de 8.200 
pesos (R$ 1.066) “ninguém 
pode viver e estamos fa-
lando de um universo de 7 
milhões de pessoas”, acres-
centou Semino.

Neste  universo ,  há 
ainda 1,3 milhão que 
recebem as chamadas 
“aposentadorias contri-
butivas”, principalmente 

deficientes que perfazem 
6.000 pesos mensais, so-
brevivendo “em condi-
ções de infraconsumo”, 
conforme observa a De-
fensoria.

Para agravar a situação, 
nos últimos seis meses os 
medicamentos não con-
templados por assistência 
social ou de saúde tiveram 
aumento de 30%.  

“O que se faz necessário 
é uma recomposiçã ime-
diata das aposentadorias”, 
finalizou Semino. 

A bomba usada pela Arábia Saudita “em um 
ataque devastador sobre um ônibus escolar no 
Iêmen foi vendida como parte de acordo de venda 
de armas com o Departamento de Estado dos 
Estados Unidos para a Arábia Saudita”, afirma 
a rede norte-americana CNN. 

A CNN descreve que a bomba modelo MK-82, 
fabricada por uma das maiores contratadas para 
fornecimento de armas pelos EUA, Lockheed 
Martin, pesa 227 quilos e é guiada a laser. 

É a mesma que atacou um velório “em outu-
bro de 2016 no qual 155 pessoas foram mortas e 
centenas de outras ficaram feridas”. 

Vídeo exibido pela CNN mostra as crianças 
rindo e conversando instantes antes da explosão. 

Segundo ainda a CNN “os EUA diz que não 
toma decisões acerca dos alvos contra os insurgentes 
houthis no Iêmen, mas apoia as operações” sauditas. 

Apoio que “chega a bilhões de dólares em ven-
das de armas, reabastecimento dos aviões de com-
bate e algum compartilhamento de inteligência”.

A rede reproduz a desculpa do secretário de 
“Defesa” James Mattis, apelidado de “Mad Dog” 
(Cachorro Louco): “Vou dizer a vocês que nós os 
ajudamos a planejar o que chamamos de tipo 
de alvo, mas não participamos da dinâmica das 
incursões no lugar deles”.

Na reportagem a dor dos que perderam seus 
entes, crianças que estavam no ônibus na aldeia 
de Dhahian, é relatada através de um dos pais 
enlutados, Zeid Al Homran, que “visita a tumba 
de seus dois pequenos filhos todo dia”. “Eu fiquei 
gritando de raiva e em torno de mim mulheres 
se atiravam no chão”, relatou, “pessoas grita-
vam o nome de suas crianças. Eu tentei dizer às 
mulheres que aquilo não podia ser verdade, mas 
então um homem correu por dentro da multidão 
gritando que um avião havia bombardeado o 
ônibus das crianças”.

Dos 51 mortos, 40 eram crianças, segundo o 
ministro da Saúde iemenita, Taha al-Mutawakil. 
Uma das testemunhas informou que o ônibus foi 
atingido quando passava por um mercado lotado: 
“Os corpos estavam espalhados por todo canto. 
Eu fiquei apavorado”. 

“Os especialistas em munição declaram que 
o número e outras indicações em estilhaços da 
bomba confirmam que a Lockheed foi o fabrican-
te”, segue a matéria, que prossegue descrevendo 
que a porta-voz do Pentágono, Rebecca Rebarich, 
“declinou de confirmar a procedência da bomba”. 

“Os EUA tem trabalhado com a coalizão 
liderada pelos sauditas para ajudar a melhorar 
procedimentos e supervisionar mecanismos de 
forma a reduzir perdas civis”, disse ela. 

Depois do massacre, parlamentares norte-ame-
ricanos passaram a exigir que os sauditas façam 
mais para reduzir a morte de civis no Iêmen, na 
agressão na qual mais de 15 mil iemenitas perde-
ram a vida e uma crise de cólera atingiu dois mi-
lhões. Depois disso, segundo a CNN, “o presidente 
Donald Trump assinou uma norma de despesas 
militares que inclui uma cláusula requerendo 
que o Pentágono e o Departamento de Estado se 
certifiquem de que a Arábia Saudita e a União dos 
Emirados Árabes, outro membro da coalizão, estão 
fazendo o bastante para reduzir as baixas civis”. 

Trump assinou acordo com o rei Salman bin 
Abdulaziz Al Saud para suprimento de cerca de US$ 
110 bilhões em armas, ano passado, em Riad,  na  sua 
primeira visita de Trump ao exterior após a posse. 

John Kirby, porta-voz do Pentágono no go-
verno Obama, perguntado se os EUA teriam 
a cumplicidade moral nas mortes do Iêmen, 
respondeu: “O que eu diria a vocês é que os advo-
gados especializados em questões internacionais 
provavelmente são os melhores a saber sobre isso, 
não alguém como eu”. O cinismo descrito pela 
CNN é de um horror nauseante: “O embaixador 
da Arábia Saudita perante a ONU disse que o 
bombardeio foi ‘uma ação militar legítima’ e que 
‘os líderes houthis atingidos eram reponsáveis 
por recrutar e treinar crianças jovens enviadas 
por eles aos campos de batalha’”.

A matéria da CNN termina dizendo que “o 
conflito no Iêmen já resultou na maior crise 
humanitária do mundo, hoje, com mais de 22 
milhões de pessoas – três quartos da população - 
com necessidade desesperada de proteção e ajuda, 
de acordo com a ONU”. 

Há que se registrar, porém, que à CNN custou 
três anos de longo sofrimento desde que a primeira 
criança foi mortalmente atingida por um míssil 
americano no Iêmen, até o escândalo da morte das 
crianças em um ônibus escolar, para emprestar seus 
repórteres e meios de divulgação as denúncias. Um  
espantoso silêncio que levou a articulista Caitlin 
Johnstone a escrever para o site Action Alert a ma-
téria: “Faz um ano que a rede MSNBC não escreve 
sobre a guerra dos EUA no Iêmen”, onde mostra 
levantamento afirmando que, de 17 de março de 
2017 a 17 de março de 2018, houve 455 matérias 
sobre a atriz pornô Stormy Daniels e seu rumoroso 
affair com Trump, o número de matérias sobre 
o Iêmen foi zero.                  NATHANIEL BRAIA 

Chicha Mariani fundadora do movimento das “Avós” 
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EUA: presos de 17 estados fazem 
greve contra trabalho escravo

ANTONIO PIMENTAROSANITA CAMPOS
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Alemanha quer sistema de pagamento 
global independente dos Estados Unidos  

Brennan, ex-diretor da CIA, vê 
‘russos’ até embaixo da cama

Diálogo intercoreano começa 
retirada de postos de fronteira 

2,2 milhões de encarcerados estão disponíveis 
como mão de obra quase gratuita às corporações, 
que pagam de 20 cents a 1 dólar a hora. O salário 
mínimo, congelado há 10 anos, está em US$ 7,25

O governo da Co-
reia do Sul através 
do Ministério da De-
fesa anunciou nesta 
quarta-feira (22) que 
o Exército retirará 
uma parte dos postos 
de guarda na área de 
fronteira da Coreia 
do Sul com a RPDC – 
República Popular De-
mocrática da Coreia, 
como foi acordado nas 
conversações militares 
de alto nível entre o 
Norte e o Sul. 

“Mas a medida é 
provisória, é uma ten-
tativa de pôr em prá-
tica o acordo entre os 
militares de alta pa-
tente para que sejam 
retirados os postos de 
guarda dentro da zona 
desmilitarizada (DMZ) 
que divide a Península 
Coreana. É experimen-
tal e poderá voltar a 
aumentar o número 
de postos militares de 
controle na região de 
fronteira”, afirmou o 
Ministro da Defesa sul-
coreano, Song Young 
Moo em uma reunião 
na Comissão de Defesa 
Parlamentar em Seul.

Esse acordo entre 
as duas partes core-
anas foi firmado em 
finais de julho. Nessa 
reunião foi acordado 
também que as duas 
partes desarmarão a 

Zona de Segurança 
Conjunta (JSA) dentro 
da cidade fronteiri-
ça de Panmunjom e 
trabalharão de forma 
conjunta na escavação 
local na busca dos res-
tos mortais dos solda-
dos falecidos durante 
a Guerra da Coreia 
(1950-1953).

O Chefe da Defesa 
sul-coreano explicou 
que os exércitos das 
duas partes  retirarão 
primeiramente os pos-
tos de guarda situados 
a menos de um quilô-
metro de casa lado e os 
mais próximos, a 700 
metros, depois.

Tais atos concreti-
zam em parte a Decla-
ração de Panmunjom 
firmada pelos presi-
dentes Kim Jong Un, 
da RPDC – República 
Popular Democráti-
ca da Coreia e Moon 
Jae-in,  presidente 
da Coreia do Sul. Os 
dois presidentes con-
cordaram em fazer o 
máximo possível para 
diminuir as tensões 
militares e transfor-
mar a DMZ numa zona 
pacífica assim como 
a fronteira marítima 
também deverá ser 
transformada numa 
zona marítima de paz.

O ministro de Relações 
Exteriores da Alemanha, 
Heiko Mass, falou sobre um 
novo sistema de pagamen-
tos que seja completamente 
independente dos EUA. 
Esse novo sistema poderia 
ser uma forma de resgatar 
o Acordo Nuclear com o Irã.

Atropelando anos de dis-
cussão e a vontade de di-
versos países, o presidente 
dos Estados Unidos, Donald 
Trump, decidiu por recolo-
car sanções contra o Irã. 

Para Maas, porém, é 
vital que o acordo nuclear 
com o Irã seja mantido. 
“Todos os dias que o Acordo 
continua existindo é me-
lhor do que a crise altamen-
te explosiva que ameaça o 

Oriente Médio”, disse.
Um empecilho para 

que a Europa, de manei-
ra geral, possa optar se 
acata ou não as sanções 
norte-americanas é o sis-
tema Swift. Com sede na 
Bélgica, o Switf é uma 
plataforma para transa-
ções financeiras, da qual, 
apesar de na teoria ser 
independente dos confli-
tos políticos mundiais, os 
EUA já utilizaram para 
impor sanções.

“A Europa não deve per-
mitir que os EUA ajam 
sobre nossas cabeças e às 
nossas custas. Por isso é 
essencial fortalecer a auto-
nomia europeia, estabele-
cendo canais de pagamento 

independentes dos EUA, 
cirando um Fundo Mone-
tário europeu e um sistema 
de Swift independente”, 
afirmou o ministro Heiko.

Além deste, o governo 
alemão tem levado a fren-
te outros planos que não 
agradam tanto o presi-
dente Trump. É o caso do 
gasoduto Nord Stream 2, 
que está sendo construído 
em conjunto com a Rússia 
e transportará 55 bilhões 
de metros cúbicos de gás 
russo diretamente para a 
Alemanha.

A China e a Rússia têm 
se movimentado contra o 
unilateralismo e o autori-
tarismo estadunidense em 
relação ao Irã.

O que não teria sido 
possível se aliados da luta 
pelos direitos civis, como 
setores democratas, no 
caso o governo Bill/Hillary 
Clinton, não tivessem lega-
lizado o discurso contra os 
“superpredadores” ou “os 
bebês do crack”. 

O racismo era tão des-
carado, que a legislação 
estabelecia um fator de pu-
nição de 100 para 1, caso a 
droga aprendida se tratas-
se de crack (droga de negro 
pobre) ou cocaína (droga 
predileta de Wall Street). A 
população dos presídios foi 
multiplicada por cinco em 
algumas décadas. E as pri-
sões privadas de detenção, 
que surgiram na guerra às 
drogas, servem agora de 
armazéns de imigrantes 
até a deportação. 

A greve em nível nacio-
nal dos detentos norte-a-
mericanos chama a aten-
ção para o uso do imenso 
contingente de presos – o 
maior do mundo – para 
fornecer mão de obra quase 
de graça e praticamente 
sempre à disposição, já 
que, se o detento recusa, 
vai para a solitária, onde 
fica por 23 horas diárias em 
isolamento. 

Nos chamados ‘empre-
gos institucionais’ – na 
cozinha, lavanderia ou 
zeladoria da prisão – os 
detentos nada recebem 
em muitos estados e, em 
outros, não mais que um 
dólar por dia. Os “empre-
gos industriais” – ou seja, 
em oficinas ou call centers 
nas prisões, são geralmente 
pagos por hora, com salá-
rios a partir de 20 centavos 
por hora, até US$ 1,15 
quando o salário-mínimo, 
congelado há quase uma 
década, está em US$ 7,25 a 
hora, e os sindicatos pedem 
que seja reajustado para o 
dobro, US$ 15. Em suma, 
um maná para as empresas 
e os administradores que 
fazem os acertos. 

AUTOFISCALIZAÇÃO
Outro aspecto posto em 

pauta pela manifestação é a 
reformulação da legislação 
de Clinton que restringiu 
enormemente a capacidade 
dos presos de questionarem 
erros do sistema judicial, 
que determina que sejam 
esgotadas todas as vias 
‘internas’ – ou seja, a pró-
pria instituição é que se 
autofiscaliza. Para não 
falar de casos como a con-
denação de inocentes, como 
os “Três de Angola”. Os 
presos também pedem a re-
vogação das leis estaduais 
arbitrárias, as chamadas 
“três ataques”, em que se o 
réu tiver três condenações, 
mesmo que por um crime 
menor, fica sujeito à prisão 
perpétua. (Haveria uma 
penalidade mais conve-
niente para o dono de uma 
prisão privada?)

As datas escolhidas para 
o início e o final da greve 
são altamente simbólicas. 
Em 21 de agosto de 1971, o 
Pantera Negra preso Geor-
ge Jackson foi assassinado 
por guardas na prisão de 
San Quentin, na Califór-
nia, após suposta tentativa 
de fuga. Em 9 de setembro 
do mesmo ano, os detentos 
da prisão estadual de Atti-
ca, em Nova York, organi-
zaram uma revolta contra 
as condições brutais que 
enfrentavam. Rebelião es-
magada quatro dias depois, 
sob ordens do governador 
Nelson Rockefeller, com 29 
presos mortos pela polícia. 
Para o diretor da ACLU, 
Udi Ofer, que expressou o 
apoio da principal entidade 
de direitos civis dos EUA, 
“nosso país é mais forte 
quando as pessoas mais 
marginadas e diretamente 
afetadas por políticas in-
justas, levantam suas vozes 
em sinal de protesto e exi-
gem um futuro diferente”.

 

  

Donald e Bill nos bons tempos: “mas que impeachment, que nada... “

Heiko Mass, ministro de Relações Exteriores do governo de Angela Merkel

Para protestar con-
tra o trabalho es-
cravo nas prisões 
dos EUA e as condi-

ções desumanas, detentos 
em vários presídios fede-
rais e estaduais iniciaram 
uma greve de três sema-
nas, em resposta à recente 
rebelião no centro corre-
cional de Lee, na Carolina 
do Sul, onde sete detentos 
– seis deles negros - foram 
mortos e outros 17 ficaram 
feridos em abril. 

Os EUA são o país com 
a maior população carce-
rária do planeta, mais de 
2,2 milhões de pessoas, 
desproporcionalmente ne-
gras, o que por si só é uma 
confissão de racismo e mal 
disfarçada prevalência de 
apartheid. Sendo 13% da 
população dos EUA, os ne-
gros são 37% da população 
carcerária, resultado evi-
dente da política racista de 
encarceramento em massa.

As entidades Advogados 
de Cárcere Falam, Comitê 
de Trabalhadores Presos 
da União Internacional 
Industrial e a União Ame-
ricana pelos Direitos Civis 
(ACLU) estão apoiando a 
manifestação, assim como 
a escritora Heather Ann 
Thompson, vencedora do 
Prêmio Pulitzer pelo livro 
sobre a mais famosa revolta 
prisional dos EUA, Ática, 
durante o governo Nixon.

Devido ao caráter compul-
sório e paga mínima, o traba-
lho prisional nos dias de hoje 
EUA não passa de escravidão 
moderna, denunciam as 
entidades e os presos. É 
por isso que exigem “fim 
imediato à escravidão nas 
prisões”, acrescentando que 
todas as pessoas presas em 
qualquer lugar de detenção 
sob jurisdição dos Estados 
Unidos “devem receber o 
salário prevalecente em seu 
estado ou território por seu 
trabalho”. 

Não é a primeira vez que 
a questão vem à tona. A ju-
rista norte-americana Mi-
chelle Alexander, autora de 
“A Nova Segregação - Ra-
cismo e Encarceramento 
em Massa”, assinalou como 
após a Guerra Civil (1861-
1865), quando os escravos 
foram libertos, surgiu um 
sistema de “arrendamento 
de condenados, em que 
negros eram presos por cri-
mes insignificantes, como 
vadiagem e embriaguez, e 
obrigados a trabalhar em 
plantations, às vezes as 
mesmas das quais tinham 
sido libertados”. 

É que a 13ª Emenda, a 
que libertou os escravos, 
possivelmente para apazi-
guar o Congresso racista 
que se dobrou à luta do 
grande Lincoln, incluiu o 
trabalho sem remuneração 
em caso de prisão – ou foi 
assim que foi interpretado.

Questão sensivelmente 
registrada no documen-
tário “13ª Emenda”, em 
que a autora, a cineasta 
Ava DuVemay, de “Selma”, 
compara as atuais mortes 
de negros desarmados aos 
linchamentos dos anos 
das leis Jim Crow, e a per-
sistência da segregação, 
travestida de encarcera-
mento em massa a partir 
dos anos 1980, quando, em 
função da profundidade da 
luta pelos direitos civis, se 
tornou impossível susten-
tar o racismo das mesmas 
formas de antes. 

O racismo teve que re-
cuar, e se assanhar como 
defesa da ‘lei e da ordem’, 
da ‘guerra às drogas’, cujos 
antagonistas eram, claro, a 
gente de cor, os pobres, os 
latinos. Foi assim que, en-
tre 1983 e 2000, a taxa de 
encarceramento de negros 
foi multiplicada por 26, 
enquanto a de brancos au-
mentou oito vezes. Desde 
1980, segundo Alexander, 
31 milhões de americanos 
– “90% negros ou latinos” 
– foram presos como parte 
da “guerra às drogas”.

“Obscurece o que é verdadeiramente sinis-
tro valorizar um ex-diretor da CIA para atacar 
Trump”, assinalou um dos principais especialis-
tas nas relações entre os EUA e a Rússia desde a 
década de 1980, o professor emérito da Univer-
sidade de Nova York e de Princeton, Stephen F. 
Cohen, sobre o frenesi de lideranças democratas 
em abraçar o ex-diretor da CIA, John Brennan, 
que acusou Trump de “traidor” após a cúpula 
deste com o presidente russo Vladimir Putin 
em Helsinque, e cuja credencial irrestrita para 
acesso à CIA foi cassada pela Casa Branca. 

Cohen, que também é colaborador da revis-
ta The Nation, lembrou como, desde a década 
de 1950, com Eisenhower, “todo presidente 
americano realizou uma ou mais reuniões de 
cúpula com o líder do Kremlin, em primeiro lu-
gar, para evitar erros de cálculo que poderiam 
resultar em guerra entre as duas superpotên-
cias nucleares. Geralmente, eles receberam 
apoio bipartidário para isso”. 

Como destacou Cohen, a alegação de Bren-
nan foi “sem precedentes”. “Nenhum oficial de 
inteligência de alto escalão jamais havia acusa-
do um presidente em exercício de traição, ainda 
mais em conluio com o Kremlin. (As discussões 
sobre impeachment dos presidentes Nixon 
e Clinton, para dar exemplos recentes, não 
incluíram as alegações envolvendo a Rússia.) 

Brennan esclareceu sua acusação : “Trai-
ção, que é trair a confiança de alguém e ajudar 
e encorajar o inimigo.” Vindo de Brennan, a 
acusação estava repleta de implicações alar-
mantes. “Brennan deixou claro que esperava 
pelo impeachment de Trump, mas em outro 
momento, e em muitos outros países, sua 
acusação sugeriria que Trump deveria ser 
removido da presidência com urgência por 
qualquer meio, até mesmo um golpe. Ninguém, 
ao que parece, chegou a notar essa implicação 
extraordinária de sua ameaça tácita à demo-
cracia americana”. 

Para Cohen, a explicação “mais plausível” 
para o ato de Brennan é que “ele procurou 
desviar a atenção crescente para o seu papel 
como o “padrinho” de toda a narrativa da 
Russiagate”. No discurso de Brennan, todos 
os americanos são “suscetíveis a mestres 
fantoches russos” embaixo de suas camas, no 
trabalho, nos computadores, e em especial ao 
“Mestre dos marionetes do Kremlin”. 

O resultado de intervenção da mídia e dos 
serviços secretos e seus ventríloquos, como 
advertiu, “é claro - e não menos ameaçador 
- criminalizar qualquer defesa de “coopera-
ção com a Rússia”, ou détente, como Trump 
tentou fazer em Helsinque com Putin. Ainda 
mais, uma histeria russofóbica completa está 
varrendo o establishment da mídia política 
americana, de Brennan e - dependendo da 
evidência real contra ela - aqueles que proje-
taram a prisão de Maria Butina (imagine como 
isso ameaça os jovens americanos trabalhando 
em rede na Rússia) aos senadores preparando 
agora novas “sanções incapacitantes” contra 
Moscou e os editores e produtores no  Times , 
Post, CNN e MSNBC”.

Finalmente, houve um tempo em que se 
poderia contar com muitos democratas, cer-
tamente democratas liberais, para resistir 
a esse tipo de histeria ao invés de espalhar 
o neomacartismo, afirmou Cohen. Mas os 
membros democratas do Congresso e dos 
meios de comunicação pró-democratas estão 
na vanguarda da nova histeria anti-russa, com 
apenas algumas exceções. Assim, um historia-
dor geralmente liberal diz aos telespectadores 
da CNN que “Brennan é um herói americano. 
Seu mandato na CIA foi impecável. Nós lhe 
devemos muito”. Em outros lugares, o mesmo 
historiador garante aos leitores “sempre houve 
um espírito bipartidário de apoio desde que 
a CIA foi criada na Guerra Fria.” Na mesma 
linha, dois repórteres do Post escrevem sobre 
a “reputação venerada” do FBI .

“Isso é amnésia histórica liberal? É incom-
petência profissional? Uma pesquisa rápida no 
Google revelaria o registro “impecável” de Bren-
nan, os crimes do FBI sob e depois de Hoover, 
bem como a investigação do Comitê Church do 
Senado em 1975 sobre a grave violação do po-
der por parte da CIA. Ou o ódio dos liberais por 
Trump anulou seus próprios princípios? O ditado 
russo diria: “todas as três explicações são piores”.

Está tudo virado. Os de-
mocratas, que resistiam na 
década de 1990 a que Bill 
Clinton fosse impichado em 
razão das suas travessuras 
no salão Oval pelos pudicos 
republicanos, agora asse-
veram que as puladas de 
cerca [supostas?] de Trump 
com uma playmate e uma 
atriz de cinema pornô são 
a razão que faltava para 
apertar o laço do impeach-
ment no pescoço do presi-
dente bilionário.

Aqueles 300 jornais fi-
caram em êxtase que o 
ex-advogado pessoal de 
Trump, Michael Cohen, 
depois que teve que se ex-
plicar sobre os furos no im-
posto de renda da empresa 
de táxi da família, haja se 
confessado culpado desses 
pecados e também de ter, 
sob “direção” do “candidato” 
– que não nomeou -, feito 
pagamentos para silenciar 
as duas mulheres “para 
influenciar na eleição”.

Cohen foi, durante anos, 
considerado o quebra-ga-
lho de Trump, o advogado 
responsável por dar nó em 
pingo d’água do bilionário. 
Curiosamente, agora o ad-
vogado do ex-advogado é 
um velho amigo da família 
Clinton, Lanny J. Davis, um 
veterano da Casa Branca 
de Bill durante sua defesa 
contra o impeachment.

Trump reagiu dizendo 
que Cohen mentiu para con-

seguir um acordo e aconse-
lhou quem precisar de um 
aconselhamento legal a 
não procurá-lo. Já quanto 
a Manafort, que no mesmo 
dia foi considerado culpado 
em um caso que nada tem 
a ver com o Russiagate, 
que aconteceu mais de dois 
anos antes da campanha 
de Trump, mas que visa 
criar marola, Trump de-
clarou que isso não passa 
de “caça às bruxas”, “não 
tem nada sobre a Rússia”.

Realmente, não tem 
nada sobre o Russiagate, 
mas como a Ucrânia seria 
interesse do Putin, então 
para a mídia e a CIA, 
está tudo interligado. É 
verdade que Manafort 
foi marqueteiro de Viktor 
Yanukovich, que se ele-
geu, e que ganhou uma 
grana, escondeu do fisco 
em paraísos fiscais – deve 
ser caso único em Washin-
gton – e mentiu para ar-
rumar empréstimos. Mas 
se for para investigar todo 
mundo que se lambuzou 
na ex-União Soviética, nos 
anos dourados das privati-
zações, não vai sobrar um 
daquele alegre bonde do 
Bill Clinton e seu “resgate 
de Yeltsin”. Era Clinton 
que estava no governo, 
não era? Até anistiou, 
antes de deixar o poder, 
um amigo milionário em 
necessidade.

O pessoal do The Duran 

fez um levantamento das 
manchetes mais inspiradas 
sobre a tempestade em 
Washington. CNN: “Dois 
dramas do tribunal deixam 
a presidência Trump em 
momento de angústia”. 
New Yorker: “Com as con-
denações de Manafort e 
Cohen, o presidente Trump 
foi implicado em uma cons-
piração criminosa”. Wa-
shington Post: “Michael 
Cohen diz que trabalhou 
para silenciar duas mulhe-
res ‘em coordenação’ com 
Trump para influenciar a 
eleição de 2016.” E o melhor 
de todos: NYT, com “Cohen, 
Manafort e Trump: o que 
vem a seguir?”.

De volta o The Duran: 
“Sem dúvida, vamos direto 
aqui. Está errado – há lições 
para aprender a partir de 
hoje: nunca mentir cons-
cientemente para o FBI. Não 
mentir sobre um pedido de 
empréstimo bancário, nun-
ca, nunca cometer fraude 
bancária. Pague seus im-
postos”. “Mas, precisamos de 
Robert Mueller para isso?”

Está valendo tudo para 
ver se influencia nas elei-
ções intermediárias de no-
vembro, com o Congresso 
como prêmio. Ao que pa-
rece, numa coisa o esta-
blishment e Trump não 
discordam: “faça grande 
de novo o circo americano”.

                                  A.P.

Trump, que amava Clinton, que amava 
Brennan, que amava toda a quadrilha 



Getúlio: “Meu nome será
a vossa bandeira de luta”

ESPECIAL

Carta-testamento

O presidente Getúlio Vargas durante evento do Dia do Trabalho no estádio São Januário, em 1941

GETÚLIO VARGAS

Não é, naturalmente, a 
primeira vez que publica-
mos a car ta-testamento do 
presidente Getúlio Vargas. 
A última vez foi na edição 
de 27/08/2010.

Na passagem dos 64 anos de 
seu martírio, ocorrido no dia 24 
de agosto de 1954, resolvemos, 
outra vez, reproduzir o maior 

libelo da História do Brasil.
A introdução que segue, 

também foi escrita para a 
edição de 2010. Pela atuali-
dade de vários aspectos – e 
porque, provavelmente, não 
conseguiríamos dizer melhor 
o que dissemos então - re-
solvemos conservá-la.

C.L. 

o início de agosto de 1954, 
tudo indicava que o gover-
no do presidente Getúlio 
Vargas havia derrotado a 
conspiração golpista que 
começara antes mesmo de 
sua posse (a quatro meses 
das eleições presidenciais, 
Carlos Lacerda escreveu 
em seu jornal, a Tribuna 

da Imprensa: “O sr. Getúlio Vargas, 
senador, não deve ser candidato à 
presidência. Candidato, não deve ser 
eleito. Eleito, não deve tomar posse. 
Empossado, devemos recorrer à re-
volução para impedi-lo de governar”).

  Em junho, uma tentativa de im-
peachment não conseguira o apoio 
nem ao menos de toda a UDN – fora 
derrotada por 136 votos contra e 35 
votos a favor.

  Mas, em 5 de agosto, os golpis-
tas conseguiram um cadáver, o de 
um major que fazia a segurança de 
Lacerda – e uma farsa, a história de 
um suposto atentado contra Lacerda, 
hoje completamente insustentável, 
após o trabalho dos repórteres Pal-
mério Dória e Hamilton Almeida Filho 
(“Mataram o Presidente!”, Editora 
Alfa-Omega, 1978) e do pesquisa-
dor Ronaldo Conde Aguiar (“Vitória 
na Derrota – A Morte de Getúlio 
Vargas”, Ed. Casa da Palavra, 2004). 
Para uma síntese, ver HP, 28/08/2005.

  No dia 24 de agosto, o presi-
dente Getúlio sacrificava sua vida – e 
sua carta-testamento se tornaria o 
documento mais importante, mais 
candente e mais profundo de toda 
a História do Brasil. É este texto que 
hoje republicamos.

  Getúlio havia explicitado a po-
sição que posteriormente nortearia 
seu governo em maio de 1947, 
discursando no Senado. Disse ele:

“O que existe por parte de alguns 
homens em nosso país, arvorados 
em líderes da economia nacional, é 
apenas um acentuado complexo con-
tra o trabalhador brasileiro. Acham 
que ele não deve ser operário nas 
fábricas, que o Brasil não deve ter 
indústria, que é indispensável destruir 
toda e qualquer possibilidade de tra-
balho fora dos campos. O Brasil, no 
conceito desses homens, deve ser 
uma nação essencialmente agrícola. 
O operário deve mudar de profissão, 
pelo que pretendem, ou então voltar 
ao regime de escravatura”.

  Durante a campanha eleitoral, 
tornou mais nítidos os seus pontos 
de vista. Em 10 de agosto de 1950, 
discursaria em São Paulo:

“O que existe, defendida intran-
sigentemente pelos velhos partidos, 
com novos rótulos, é a democracia 
política, baseada em leis que lhe 
asseguram o gozo de privilégios 
para oprimir e explorar o trabalho 
alheio. O trabalhismo brasileiro 
surgiu, assim, como uma afirmação 
contra a máquina montada em nome 
da liberdade política, com sacrifício 
da igualdade social”.

A questão fundamental era clara 
para ele há muito tempo. Em 1944, 
ao se referir às relações econômicas 
com os EUA no pós-guerra, havia 
enunciado:

  “Não podemos admitir a hipóte-
se de que terminada a guerra e de-
pois de tantos sacrifícios venham a 
persistir nas relações entre os povos 
os mesmos processos condenáveis 
de dominação econômica. (…) E 
nem vale a pena pensar em que de-
sorganização caótica, de revoluções 
e perturbações, mergulhará o mun-
do de novo se não for ouvida a voz 
da razão e não nos convencermos de 
que não é possível a hegemonia de 
nenhum povo ou raça, isoladamente, 
sobre os demais”.

  A eleição, além da vitória esma-
gadora de Getúlio, confinou a UDN a 
três governos estaduais - Alagoas, 
Mato Grosso e Paraná. Num quarto, 
o Pará, a UDN venceu em coligação 
com o PSP, de Ademar de Barros, 

que apoiava Getúlio.
  Apesar disso, a campanha 

golpista começou logo em segui-
da – para isso, funcionava no Rio 
de Janeiro o “Escritório Monsen”, 
uma suposta empresa de advocacia 
pertencente à Standard Oil, que tinha 
como um de seus principais mem-
bros o genro do diretor da Hollerith, 
uma subsidiária da IBM.

  A questão, confessada depois 
pelo próprio Lacerda e por Eugênio 
Gudin – o mais notório defensor da 
nossa suposta “vocação agrícola” 
- era impedir que a política de Ge-
túlio se tornasse “permanente”, se 
consolidasse como o programa do 
Estado e da Nação brasileira naquela 
nova fase da nossa história.

Para isso, a conspirata seguiu 
por três lados: a tentativa de isolar 
o governo das Forças Armadas; a 
tentativa de privar Getúlio de qualquer 
órgão de comunicação com o povo; 
e a tentativa de isolá-lo do empresa-
riado nacional.

O primeiro episódio não poderia 
ser mais claro sobre o caráter dos 
golpistas: a campanha contra o 
ministro da Guerra, general Newton 
Estillac Leal, por sua oposição a que 
o Brasil enviasse tropas para ajudar 
os EUA na agressão à Coreia. Em 
dezembro de 1951, o presidente 
decidiu, definitivamente, que o Exér-
cito Brasileiro não iria coadjuvar a 
agressão.

No mesmo mês, Getúlio enviou 
ao Congresso o projeto inicial de 
criação da Petrobrás. Isso iniciaria 
dois anos de luta pela aprovação.

Em 31 de dezembro de 1951, o 
presidente denunciou a escandalosa 
remessa de lucros das empresas 
estrangeiras. Logo em seguida, a 3 
de janeiro de 1952, ele assinaria um 
decreto limitando em 10% dos lucros 
as remessas para o exterior. Os EUA, 
imediatamente, ameaçaram suspen-
der todos os financiamentos ao Brasil. 
Mas o presidente manteve o decreto.

Enquanto isso, a oposição dos 
militares brasileiros a que fossem 
morrer pelos nor te-americanos 
na Coreia e seu apoio à Petrobrás 
foram tachados de “comunistas”. 
A questão era atrair, neutralizar e 
intimidar oficiais com essa cruzada, 
para fazer com que o Ministério da 
Guerra ficasse em mãos cada vez 
menos firmes – em 1952, Estillac 
Leal sai do ministério.

  Era impossível, no entanto, 
derrubar o governo sem isolá-lo do 
povo, portanto, tentar destruir o úni-
co jornal com que Getúlio contava, 
a “Última Hora”, de Samuel Wainer.

  Em abril de 1953, Lacerda pu-
blicou uma acusação falsa, a de que 
Wainer não havia nascido no Brasil: a 
Constituição de 46 proibia a proprie-
dade de órgãos de comunicação por 
estrangeiros ou brasileiros naturali-
zados. O serviçais do escritório da 
Standard Oil acusavam Wainer de 
ser... estrangeiro.

  Em seguida, a acusação passou 
a ser a de que o jornal tinha obtido 
créditos bancários para se viabilizar. 
Exigiam da empresa que fosse a 
única no mundo a sobreviver sem 
empréstimos. Por fim, acusavam o 
governo de favorecer o jornal. Com 
sua falta de escrúpulos, Lacerda 
inventou um crédito de Cr$ 300 mil 
que teria sido concedido pelo Banco 
do Brasil ao “Última Hora” sem que 
Wainer tivesse que pagá-lo. Além 

disso, um aval cambial para impor-
tação de papel de imprensa, que o BB 
estava, por lei, obrigado a conceder, 
foi chamado de “empréstimo”.

  No entanto, a “Última Hora” era 
o jornal que devia menos ao BB – a 
dívida executável era de 8 mil cru-
zeiros. Já os “Diários Associados”, 
de Chateaubriand, deviam CR$ 162 
milhões ao BB; “O Globo”, somente 
nos dois anos anteriores, tinha obtido 
US$ 1.022.211,00 do BB em suces-
sivos empréstimos, dando sempre 
como garantia uma mesma velha 
impressora, e sem quitar durante 
esse período sequer o primeiro des-
ses empréstimos. O próprio jornal 
de Lacerda, insignificante quanto à 
tiragem, era devedor do BB.

  O próximo alvo foi o Ministério 
do Trabalho, encabeçado por João 
Goulart.

  A 8 de março de 1953, o “The 
New York Times” iniciou, em edito-
rial, a campanha contra Jango, mais 
jovem ministro da História da Repú-
blica, logo copiada pela imprensa 
golpista interna.

  Em seu primeiro ano de go-
verno, Getúlio havia aumentado o 
salário mínimo – que ficara sem 
nem ao menos reajuste durante oito 
anos - de 380 cruzeiros para 1.200 
cruzeiros. Agora, na iminência de 
outro aumento, a ser concedido em 
maio de 1954, foi inventada uma 
peculiar teoria, segundo a qual o 
aumento não poderia ultrapassar a 
inflação, isto é, não poderia haver 
aumento real, sob pena do empre-
sariado ir à falência.

  Diante da gritaria que conseguiu 
envolver setores do empresariado 
e alguns militares de prestígio - o 
chamado “manifesto dos coronéis” 
-, Jango resolveu demitir-se para 
privar a conspiração de um alvo e 
impedir que o governo fosse para-
lisado. Mas o aumento de 100% foi 
decretado no dia 1º de maio de 1954 
- e nenhuma empresa faliu por causa 
dele. Pelo contrário, representou a 
expansão do mercado interno para 
essas empresas.

  Nesse primeiro de maio, olhando 
para algumas décadas mais tarde, 
Getúlio afirmou:

  “Constituís a maioria. Hoje es-
tais com o governo. Amanhã sereis 
o governo. A satisfação dos vossos 
reclamos, as oportunidades de 
trabalho, a segurança econômica 
para os vossos dias de infortúnio, 
o amparo às vossas famílias, a 
educação dos vossos filhos, o 
reconhecimento dos vossos direi-
tos, tudo isso está ao alcance das 
vossas possibilidades. Não deveis 
esperar que os mais afortunados 
se compadeçam de vós, que sois os 
mais necessitados. Deveis apertar a 
mão da solidariedade, e não esten-
der a mão à caridade. Trabalhadores, 
meus amigos! Com consciência da 
vossa força, com a união das vossas 
vontades e com a justiça da vossa 
causa, nada vos poderá deter”.

“Mais uma vez, as forças 
e os interesses contra o povo 
coordenaram-se novamente e 
se desencadeiam sobre mim. 

“Não me acusam, insul-
tam; não me combatem, 
caluniam e não me dão o 
direito de defesa. Precisam 
sufocar a minha voz e impe-
dir a minha ação, para que 
eu não continue a defender, 
como sempre defendi, o povo 
e principalmente os humil-
des. Sigo o destino que me é 
imposto. Depois de decênios 
de domínio e espoliação dos 
grupos econômicos e finan-
ceiros internacionais, fiz-
me chefe de uma revolução 
e venci. Iniciei o trabalho 
de libertação e instaurei o 
regime de liberdade social. 
Tive de renunciar. Voltei ao 
governo nos braços do povo. 
A campanha subterrânea dos 
grupos internacionais aliou-
se às dos grupos nacionais 
revoltados contra o regime de 
garantia do trabalho. A lei de 
lucros extraordinários foi de-
tida no Congresso. Contra a 
Justiça da revisão do salário 
mínimo se desencadearam os 
ódios. Quis criar liberdade 
nacional na potencialização 
das nossas riquezas através 
da Petrobrás; mal começa 
esta a funcionar, a onda de 
agitação se avoluma. A Ele-

trobrás foi obstaculada até 
o desespero. Não querem 
que o trabalhador seja livre. 
Não querem que o povo seja 
independente. 

“Assumi o Governo den-
tro da espiral inflacionária 
que destruía os valores do 
trabalho. Os lucros das em-
presas estrangeiras alcança-
vam até 500% ao ano. Nas 
declarações de valores do 
que importávamos existiam 
fraudes constatadas de mais 
de 100 milhões de dólares 
por ano. Veio a crise do café, 
valorizou-se o nosso produto. 
Tentamos defender seu preço 
e a resposta foi uma violenta 
pressão sobre a nossa eco-
nomia, a ponto de sermos 
obrigados a ceder. 

“Tenho lutado mês a mês, 
dia a dia, hora a hora, resis-
tindo a uma pressão cons-
tante, incessante, tudo su-
portando em silêncio, tudo 
esquecendo, renunciando a 
mim mesmo, para defender 
o povo que agora se queda 
desamparado. Nada mais 
vos posso dar a não ser meu 
sangue. Se as aves de rapina 
querem o sangue de alguém, 
querem continuar sugando 
o povo brasileiro, eu ofere-
ço em holocausto a minha 
vida.  Escolho este meio 
de estar sempre ao vosso 

Getúlio Vargas, com dois dos primeiros funcionários da Petrobrás, Eugênio 
Antonelli (esq.) e Yvan Paes Barreto - Banco de Imagens da Petrobrás

lado. Quando a fome bater 
à vossa porta, sentireis em 
vosso peito a energia para a 
luta por vós e vossos filhos. 
Quando vos vilipendiarem, 
sentireis no meu pensamen-
to a força para a reação. 
Meu sacrifício vos manterá 
unidos e meu nome será 
a vossa bandeira de luta. 
Cada gota de meu sangue 
será uma chama imortal na 
vossa consciência e manterá 
a vibração sagrada para a 
resistência. Ao ódio respon-
do com o perdão. E aos que 
pensam que me derrotaram, 
respondo com a minha vitó-
ria. Era escravo do povo e 
hoje me liberto para a vida 
eterna. Mas esse povo de 
quem fui escravo não mais 
será escravo de ninguém. 
Meu sacrifício ficará para 
sempre em sua alma e meu 
sangue terá o preço do seu 
resgate. 

“Lutei contra a espoliação 
do Brasil. Lutei contra a 
espoliação do povo. Tenho lu-
tado de peito aberto. O ódio, 
as infâmias, a calúnia, não 
abateram meu ânimo. Eu 
vos dei a minha vida. Agora 
ofereço a minha morte. Nada 
receio. Serenamente dou o 
primeiro passo no caminho 
da eternidade e saio da vida 
para entrar na História.” 


